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RESUMO  

 

O mundo assistiu na última década ao fenômeno da uberização. Embora o nome tenha origem 

no aplicativo de transporte de passageiros Uber, a expressão engloba não só seus 

concorrentes, como outros serviços acionados por meio de aplicativos, a exemplo da entrega 

de produtos, segmento no qual a investigação se detém. A pandemia do novo coronavírus, que 

impôs distanciamento social, aumentou consideravelmente a procura pelo serviço de delivery 

e isso escancarou as mazelas do sistema. A grande maioria dos entregadores sobrevive dessa 

única atividade, de modo que precisa estar disponível cerca de 12h/dia, exposta a riscos de 

assaltos, acidentes de trânsito e intempéries climáticas, sem nenhuma garantia trabalhista. 

Nesta pesquisa, buscamos identificar a percepção dos entregadores de aplicativos sobre suas 

condições de trabalho. Para tanto, analisamos a logística das plataformas, a rotina dos 

trabalhadores e o panorama legislativo-jurisprudencial acerca da matéria, avaliando a 

ocorrência de resignação ou resistência da categoria ao status quo. Os dados coletados 

mediante entrevista estruturada e tratados por meio de análise de conteúdo, além de traçarem 

o perfil do trabalhador uberizado em Maceió, AL, revelam como a precarização do trabalho é 

por ele apreendida.  

 

Palavras-chave: Uberização; capitalismo de plataforma; delivery; entregador de aplicativo; 

precarização do trabalho.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

In the last decade, the world has witnessed the phenomenon of uberization. Although the 

name has been originated from the passenger transport application Uber, the expression 

encompasses not only its competitors, but also other services activated through applications, 

such as the delivery of products, a segment in which the investigation is focused. The new 

coronavirus pandemic, which imposed social distancing, considerably increased the demand 

for the delivery service and this opened up the system's ills. The vast majority of deliveryman 

survive on this single activity, so they need to be available around 12 hours a day, exposed to 

the risk of robberies, traffic accidents and bad weather, without any job security. In this 

research, we sought to identify the perception of app delivery people about their working 

conditions. Therefore, we analyzed the logistics of the platforms, the workers' routine and the 

legislative-jurisprudential panorama on the matter, evaluating the occurrence of resignation or 

resistance of the category to the status quo. The data collected through structured interviews 

and treated through content analysis, in addition to tracing the profile of the uberized worker 

in Maceió-AL, reveal how the precariousness of work is apprehended by him.  

 

Keywords: Uberization; platform capitalism; delivery; application’s deliveryman; work 

precariousness. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

 

Mapa 1 – Bairros de Maceió (partes alta e baixa da cidade) .................................................... 43 

Gráfico 1 – Gênero dos entrevistados em % ............................................................................ 44 

Gráfico 2 – Idade dos entrevistados em anos ........................................................................... 45 

Gráfico 3 – Cor/Raça dos entrevistados em % ......................................................................... 45 

Gráfico 4 – Escolaridade dos entrevistados em % ................................................................... 46 

Gráfico 5 – Estado civil dos entrevistados em % ..................................................................... 47 

Gráfico 6 – Quantidade de filhos dos entrevistados em % ....................................................... 47 

Gráfico 7 – Tempo de serviço em % ........................................................................................ 49 

Gráfico 8 – Ocupação anterior em % ....................................................................................... 50 

Gráfico 9 – Motivação em % .................................................................................................... 51 

Gráfico 10 – Carga horária e frequência semanal em % .......................................................... 52 

Gráfico 11 – Opção por rotina fixa ou variável em %.............................................................. 53 

Gráfico 12 – Locais de refeição/uso de banheiro em % ........................................................... 55 

Figura 1 – Local de espera que possui a melhor estrutura atualmente ..................................... 56 

Gráfico 13 – Condições de saúde dos entrevistados em % ...................................................... 57 

Gráfico 14 – Renda média mensal dos entrevistados em R$ ................................................... 58 

Gráfico 15 – Confronto entre jornada de trabalho e renda ....................................................... 59 

Gráfico 16 – O que os entrevistados mais gostam na atividade em % ..................................... 60 

Gráfico 17 – O que os entrevistados menos gostam na atividade em % .................................. 61 

Gráfico 18 – Como conquistar melhorias, segundo os entrevistados, em %............................ 62 

Gráfico 19 – Estratégia usada para contornar “movimento fraco” em % ................................ 63 

Gráfico 20 – Percepção do empreendedorismo em % .............................................................. 66 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

LISTA DE TABELAS 

 

Tabela 1 – Respostas dos entrevistados sobre ter ou não sofrido humilhação ......................... 54 

Tabela 2 – Respostas dos entrevistados sobre importância de protestos e associações ........... 65 

  

 



 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO .................................................................................................................. 12 

2 ASPECTOS METODOLÓGICOS .................................................................................... 20 

3 O FENÔMENO DA UBERIZAÇÃO NAS RELAÇÕES DE TRABALHO .................. 23 

3.1 Evolução histórica do conceito de trabalho .......................................................... 23 

3.2 O trabalho uberizado .............................................................................................. 27 

4 O SERVIÇO DE DELIVERY ............................................................................................ 31 

4.1 A logística das plataformas e a rotina dos entregadores de aplicativos ............. 31 

4.2 O panorama legislativo-jurisprudencial nacional e internacional ..................... 34 

5 A PERCEPÇÃO DOS ENTREGADORES DE APLICATIVOS ACERCA DAS 

CONDIÇÕES DE TRABALHO ....................................................................................... 42 

5.1 Análise das entrevistas dos trabalhadores ............................................................ 42 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS .............................................................................................. 68 

REFERÊNCIAS ..................................................................................................................... 70 

APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO ........... 74 

APÊNDICE B – FORMULÁRIO DE ENTREVISTA ........................................................ 77 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



12 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa, pertencente à linha 02 (qual seja, Sociedade, Território e Políticas 

Públicas) do Programa de Pós-Graduação em Sociedade, Tecnologias e Políticas Públicas do 

Centro Universitário Tiradentes, investigou a precarização do trabalho dos entregadores de 

aplicativos, nos anos de 2021 e 2022, tendo como local Maceió, Alagoas. 

Importante mencionar o caráter interdisciplinar do estudo. Segundo definição clássica 

produzida em 1970 pelo Centro de Pesquisa em Educação e Inovação (CERI), órgão da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 

interdisciplinaridade é a interação existente entre duas ou mais disciplinas (Documento 

Ceri/HE/SP/7009). Aqui, foram contemplados conhecimentos sociológicos, políticos e 

jurídicos. Com efeito, discutiu-se de forma integrada classe social, formação educacional, 

políticas públicas, neoliberalismo, legislação e jurisprudência, entre outros temas caros a 

Sociologia, Ciência Política e Direito, ramos afins das ciências humanas.  

O interesse na temática decorre tanto da minha história familiar, em que acompanhei a 

penosa rotina de meu genitor como motoboy – mesmo numa época em que se gozava de 

cobertura previdenciária, descanso semanal remunerado, entre outras garantias –, quanto da 

minha atuação profissional como analista judiciária do Tribunal Regional do Trabalho da 19ª 

Região-Alagoas, há quase 15 anos, onde constato postura oscilante da Justiça Brasileira: 

quando provocada, ora confirma o caráter autônomo da relação, ora reconhece a fraude e 

declara o vínculo empregatício, o que causa insegurança jurídica.  

O mundo assistiu na última década ao fenômeno da uberização. Embora o nome tenha 

origem no aplicativo de transporte de passageiros Uber, a expressão engloba não só seus 

concorrentes, como outros serviços acionados através de aplicativos, a exemplo da entrega de 

produtos, segmento no qual a investigação se detém.  

Além de absorver mão de obra desocupada, promete proporcionar aos cidadãos 

liberdade para definir dias e horários de labor, afinal, uma vez cadastrado, basta ativar o 

aplicativo quando estiver disposto a trabalhar.  

O modelo de trabalho sob demanda garante às empresas flexibilidade para dispor da 

força de trabalho em momentos de maior e menor necessidade (serviço só é acionado 

mediante necessidade), o que assegura otimização do lucro de acordo com a sazonalidade do 

mercado.  

No Direito do Trabalho pátrio, os contratos por prazo determinado (art. 443, § 2º, a e 

b, da CLT), de trabalho temporário (Lei n. 7.855/89) e de trabalho rural por pequeno prazo 
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(art. 14-A da Lei n. 5.889/73) representam uma resposta legal às variações na demanda. No 

caso das plataformas digitais, porém, isso se dá à margem da lei e de maneira mais intensa, 

haja vista a fragmentação do trabalho dentro de cada jornada: a empresa paga ao trabalhador 

apenas o tempo em que ele está efetivamente desenvolvendo o cerne de seu trabalho. 

Como explica Baboin (2017), ao falar dos motoristas de aplicativos: 

 

O motorista recebe apenas pelo tempo em que transporta um cliente, ou seja, pelo 

lapso temporal compreendido entre a entrada do passageiro no veículo e seu 

desembarque no local final. O motorista não é remunerado pelo tempo entre um 

transporte e outro, tampouco é remunerado no período necessário para 

abastecimento e limpeza do veículo. A precisão fornecida pelo código do aplicativo 

elimina, para o empregador, a necessidade de remunerar um trabalhador pelo fato de 

estar à sua disposição imediata, limitando a remuneração apenas aos momentos que 

o empregador entender como de efetivo labor. (2017, p. 355) 

 

A imprensa apresenta relatos considerados exitosos, desde o pai de família 

desempregado que consegue uma oportunidade até o jovem que paga a faculdade labutando 

no tempo livre, do aposentado que complementa a renda à dona de casa que está 

reingressando no mercado de trabalho. A flexibilidade parece atender aos anseios de todos e a 

satisfação dos consumidores, pela comodidade, mostra-se incontestável. A realidade, contudo, 

revela que a grande maioria dos trabalhadores uberizados sobrevive dessa única atividade e, 

para tanto, precisa estar disponível mais de 12h/dia, exposta a riscos de assaltos, acidentes e 

intempéries climáticas sem nenhuma garantia trabalhista. Ademais, os estabelecimentos que 

contratam o serviço de entrega perceberam que não podem ficar à mercê da incerteza quanto 

ao número de profissionais ativos no momento em que os pedidos dos seus clientes chegam, 

exigindo da plataforma a formação de escalas, o que mitiga a autonomia prometida.  

O discurso político-econômico do capitalismo de plataforma afirma que os 

entregadores são empreendedores e gozam de ampla liberdade, mas o que se verifica é um 

total controle (de rotas, preços, etc.) pela empresa-plataforma.  

O trabalhador, porém, sente-se sem escapatória, ou isso ou o desemprego, imerso 

naquilo que Stengers chamou de “alternativas infernais”, expressão que corresponde a “um 

conjunto de situações formuladas e agenciadas de modo que elas não deixam outra escolha 

senão a resignação, pois toda alternativa se encontra imediatamente taxada como demagogia”. 

Essa autora ainda descreve a elaboração dessas alternativas como um “ataque de feitiçaria que 

captura as potências de agir, de imaginar, de existir e de lutar”1.  

 
1 Versão em língua portuguesa, publicada na revista DR, da entrevista realizada por Mathieu Rivat e Aurélian 

Berlan em 20 de abril de 2015. Disponível em: https://revistadr.com.br/posts/o-preco-do-progresso-conversa-

com-isabelle-stengers/. Acesso em: 25 jan. 2023. 

https://revistadr.com.br/posts/o-preco-do-progresso-conversa-com-isabelle-stengers/
https://revistadr.com.br/posts/o-preco-do-progresso-conversa-com-isabelle-stengers/
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Ora, a dificuldade para criar alternativas autênticas se deve fundamentalmente à 

limitação dos horizontes do possível, a qual certamente decorre da formação escolar dos 

trabalhadores (o trabalhador uberizado, em geral, estudou apenas até o ensino médio). Com 

efeito, sob a orientação de uma perspectiva burguesa, o que se verifica no campo da educação 

é a atuação do Estado no sentido de instalar escolas que busquem reproduzir o ideário do 

sistema capitalista de modo a formar uma força de trabalho qualificada para o mercado de 

trabalho, mas sem conteúdo crítico sobre a própria sociedade. 

Os entregadores de aplicativos constituem elementos fundamentais da chamada 

Economia do Compartilhamento. Slee (2017) desmascara a economia compartilhada, a qual 

surgiu com a promessa de priorizar o acesso em detrimento da propriedade, afirmando que 

esses novos negócios, que usam a internet para conectar consumidores com prestadores de 

serviço, fazem dinheiro com um modelo baseado em trabalho inseguro e barato. Ao discorrer 

sobre os aplicativos existentes nos ramos de hospedagem, transporte e educação, conta que “o 

aspecto colaborativo se deteriorou conforme o valor de mercado cresceu”. Ao falar 

especificamente do segmento de entregas, que ele denomina serviço de concierge, define-o 

como “servos entregando coisas para os ricos” (2017, p. 176). Em verdade, há uma 

apropriação do sentido de compartilhamento para camuflar uma relação de trabalho com o 

intuito de eximir-se de encargos sociais, aumentando assim os lucros.  

O conceito de uberização está ligado ao de economia do compartilhamento. Segundo 

Shirky (2012 apud SILVEIRA et al., 2016), a economia compartilhada surgiu em 1990, nos 

Estados Unidos da América, como resultado do impulsionamento dos avanços tecnológicos, 

os quais possibilitaram a redução dos custos das transações online peer-to-peer – com 

conexão direta, sem necessidade de um servidor central.  

O consumo sempre fez parte dos costumes e hábitos dos seres humanos, porém, 

pesquisas apontam que mantê-lo no alto nível dos dias atuais será insustentável devido à baixa 

quantidade de recursos naturais ainda disponíveis. Para Schor (2014 apud SILVEIRA et al., 

2016), tal fator foi determinante para viabilizar a criação de novos modelos de negócios 

baseados no compartilhamento de bens e serviços entre pessoas desconhecidas.  

Gansky (2010 apud SILVEIRA et al., 2016, p. 300) acaba por definir a economia 

compartilhada como “um sistema socioeconômico construído em torno do compartilhamento 

de recursos humanos e físicos, o qual inclui a criação, produção, distribuição, o comércio e 

consumo compartilhado de bens e serviços por pessoas e organizações”. Trata-se de uma 

resposta sustentável ao elevado nível de consumo da sociedade. 
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De tudo isso se depreende que a economia compartilhada prega práticas comerciais em 

que o acesso a bens e serviços exista sem a aquisição do produto ou a troca monetária. Essa 

essência, contudo, foi perdida. A ideia inicial de compartilhamento, pautada no mote generoso 

“o que é meu é seu”, ou seja, a prática de se incentivar trocas em pequena escala, foi 

capturada pelo capitalismo de risco e se transformou em “playground de bilionários”, que 

passaram a investir e desafiar leis dos estados democráticos, incorporando competidores em 

nome da ampliação da escala e da pesquisa de novas tecnologias, conquistando subjetividades 

com a finalidade de jogar na obsolescência essas leis (SLEE, 2017). 

Como forma de se contrapor a essa narrativa, baseada na economia de 

compartilhamento, foi cunhado o termo capitalismo de plataforma – expressão feliz por 

evidenciar quatro aspectos importantes desse fenômeno, sob o enfoque das relações de 

trabalho. Conforme Kalil (2021), são eles: primeiro, coloca as plataformas digitais no centro 

do debate. Segundo, trata esse fenômeno como uma das expressões do capitalismo — e não 

como algo isolado. Terceiro, coloca o capitalismo em evidência como forma organizadora 

dominante da sociedade e com grande capacidade de adaptação. E, quarto, dá visibilidade aos 

efeitos concretos das novas tecnologias sobre o trabalho, como a fragmentação e a 

precarização. 

Importante entender o que são essas plataformas. Schinestsck (2020) afirma que: 

  

As plataformas digitais apresentam-se como detentoras de mecanismos tecnológicos 

aptos a conectar oferta e demanda de um bem ou serviço por meio de uma rede, 

alcançando um enorme contingente de pessoas. Esse modelo de negócios está 

assentado em dois eixos fundamentais: os algoritmos e os dados. As plataformas são 

alimentadas por dados e organizadas por meio de algoritmos. Assim, as empresas 

gerenciam e controlam todo o trabalho executado a partir dos dados dos 

consumidores e dos trabalhadores. (2020, p. 80) 

 

A negação do vínculo empregatício é parte importante da estratégia das empresas que 

operam por meio de plataformas, as quais criam seus próprios conceitos, para, no fim, se 

absterem de responsabilidades com direitos trabalhistas. O uso de expressões como “novas 

formas de organização”, o fato de se apresentarem como aplicativos (e não como empresas), a 

insistência em chamar os trabalhadores de “parceiros” ou “colaboradores” e todo o esforço 

para propagandear a autonomia servem para mascarar o tipo de relação instável que realmente 

estabelecem e as remunerações baixas que praticam.  

Barros (2019) explica, fulcrado no pensamento marxiano, que o trabalho sempre foi 

precário, pois “o pleno emprego não foi, não é e jamais será um objetivo do capitalismo, 

porquanto consiste numa impossibilidade ontológica do seu ser em movimento” (2019, p. 49), 
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na medida em que o capital, para se reproduzir, precisa de um excedente de mão de obra 

sempre desempregado que pressione o valor da força de trabalho para baixo.  

Todavia, atualmente, constata-se um processo de precarização, haja vista o 

crescimento quantitativo e a multiplicidade de formas, ou seja, presentes em todos os setores 

da economia e em todas as regiões do mundo, sendo que, no âmbito da uberização, verifica-se 

uma verdadeira ultraprecarização: o trabalhador assume o risco e repassa a mais-valia, 

gerando mais do que precarização do trabalho, mas também da própria vida.  

Na mesma obra, Barros (2019) também alerta que “o poder estatal de cada país cria as 

condições jurídicas e coercitivas para que os objetivos de intensificação sobre os 

trabalhadores sejam alcançados” (2019, p. 61). Assim, as políticas públicas acabam por 

incorporar as demandas das grandes corporações e dos grupos financeiros internacionais 

(eliminação de leis protetivas, obtenção de incentivos fiscais, etc.). 

Como resumido por Dardot e Laval (2016), ao descreverem o que chamam de “grande 

virada” – guinada ideológica ocorrida entre os anos 1980 e 1990 durante os governos 

Thatcher e Reagan –, se o liberalismo clássico defendia a retirada de cena do Estado, o 

neoliberalismo manipula-o para salvaguardar seus interesses, constituindo-se numa nova 

racionalidade governamental. Assim, longe de ser um Estado mínimo, o Estado solicitado 

pelos pensadores neoliberais mostra-se enorme, porquanto garantidor da ordem e da regulação 

do mercado. Caracteriza-se como um Estado autoritário, embora mantenha como regime de 

governo a democracia burguesa. É autoritário porque o neoliberalismo o reduziu às funções 

policial e repressora, suprimindo suas funções redistributiva e protetora dos direitos sociais 

das classes trabalhadoras. 

E essa racionalidade – entendida como aquilo que organiza tanto a ação dos 

governantes quanto a dos governados – permitiu, na segunda metade do século XX e início do 

século XXI, a ascensão de forças “ferozmente antidemocráticas”, como destaca Brown (2019, 

p.16), que possibilitaram a ascensão da extrema direita, a justificação pública de formas de 

exclusão e o reforço da hegemonia branca, masculina e cristã.   

Essa autora também afirma que, desde o fim do século XX, os ataques neoliberais à 

esfera social teriam produzido uma forma de “empreendedorização” e “capitalização humana 

dos sujeitos”, impactando formas de produção e reprodução. Por exemplo, economia do 

compartilhamento, terceirização e privatização dos cuidados no âmbito familiar. 

Na mesma perspectiva, Cooper (2017 apud SANTOS, 2020) defende que “gênero, 

raça e sexualidade não são questões independentes das decisões e políticas econômicas, e que 

neoliberais se alinharam com conservadores em diferentes momentos da história recente para 



17 

 

restringir direitos”. Apesar de Brown e Cooper tratarem do contexto norte-americano, a 

implementação de políticas neoliberais concomitantes a tentativas de reinstalar a família 

tradicional é um fenômeno que parece cada vez mais universal. 

Alterações legislativas vêm sendo feitas no mundo inteiro visando à manutenção das 

margens de lucro dos capitalistas diante da crise estrutural enfrentada. Um estudo publicado 

pela Organização Internacional do Trabalho – Drivers and effects of labour market reforms: 

Evidence from a novel policy compendium – indica que reformas na legislação laboral foram 

realizadas em 110 países entre 2008 e 2014 (ADASCALITEI; MORANO, 2016). 

No Brasil, a intitulada reforma trabalhista (Lei n. 13.467/2017, sancionada no governo 

Temer, e as que a sucederam no governo Bolsonaro) acabou por lançar milhões de 

trabalhadores na informalidade. A respeito das mudanças na Consolidação das Leis do 

Trabalho e novos diplomas que criam condições para o desenvolvimento do capitalismo de 

plataforma, Amaral (2018) pontua que: 

 

A precarização do trabalho e as estratégias postas em marcha no desenvolvimento da 

dinâmica capitalista – a exemplo da flexibilidade, além de estarem na base do 

processo do metabolismo do capital, têm se constituído uma contratendência do 

sistema, em seu período de crise, para assegurar sua expansão e reprodução. 

Contratendência esta que procura, sob o argumento da inexorabilidade das 

mudanças, tornar natural aquilo que é inerente à exploração do trabalho e criar 

consensos em torno da necessidade de adaptação às transformações, tratadas 

contemporaneamente como resposta às ameaças do desemprego. (2018, p. 246) 

 

Outrossim, a pandemia do novo coronavírus, que impôs distanciamento social2, 

aumentou consideravelmente a procura pelo serviço de entrega, conhecido como delivery. A 

plataforma Rappi registrou, a contar dos primeiros decretos de isolamento, um aumento de 

300% na quantidade de trabalhadores cadastrados. Isso escancarou as mazelas do sistema3 na 

medida em que deixou em evidência a atividade.  

Com efeito, questionou-se o adjetivo empreendedor atribuído ao entregador. O “seja 

seu próprio patrão” trata-se de uma falácia? Se é verdade que o trabalho autônomo está 

autorizado pelo ordenamento jurídico pátrio, também o é que a precarização constatada requer 

intervenção estatal mediante política pública específica, como regulamentação e subsídio.  

Em 1º de julho de 2020, a categoria, formada principalmente por motoqueiros e 

ciclistas, realizou a primeira paralisação de caráter nacional para reivindicar melhores 

 
2 Prática que consiste em manter ou aumentar a distância física entre pessoas para evitar o contato direto, 

sobretudo em lugares públicos, e assim diminuir o risco de contágio e de propagação de doenças infecciosas. 

Dicionário Priberam da Língua Portuguesa, 2021.Disponível em: 

https://dicionario.priberam.org/distanciamento%20social. Acesso em: 09 ago. 2022. 
3 Com pandemia, entregadores de app têm mais trabalho, menos renda e maior risco à saúde. BBC News Brasil, 

2020. Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/brasil-53258465. Acesso em: 15 mar. 2021. 



18 

 

condições de trabalho, sobretudo no tocante à prevenção da covid-19, como fornecimento de 

máscara e álcool em gel4. Desde então, em ocasiões denominadas “Breque dos Apps” ou 

“Apagão dos Apps”, referidos trabalhadores ocupam as ruas de grandes cidades com faixas e 

cartazes. Há também campanha virtual para que nenhum pedido seja feito nessas datas.  

A repercussão desses eventos na mídia fomenta a discussão sobre a necessidade de 

inserir tal pauta na agenda governamental. O poder público, no entanto, permanece inerte ou 

implementa medidas inócuas, a exemplo da Lei n. 14.297/2022 – que “dispõe sobre medidas 

de proteção asseguradas ao entregador que presta serviço por intermédio de empresa de 

aplicativo de entrega” –, cuja vigência ficou atrelada ao período de emergência em saúde 

pública decorrente da pandemia de covid-19, situação com prazo certo para deixar de existir. 

Ora, o fato de que se pense uma política pública relativa à uberização decorre do seu 

reconhecimento como problema público. E, consoante preleção de Secchi (2013, p. 10), “um 

problema só se torna público quando os atores políticos intersubjetivamente o consideram 

problema (situação inadequada) e público (relevante para a coletividade)”. 

Inadequação e relevância certamente estão presentes na realidade anteriormente 

descrita, com a submissão de tantos trabalhadores, nos quatro cantos do país, a jornadas 

exaustivas, mediante baixa remuneração, sem nenhuma proteção em caso de infortúnios – o 

que lhes confere o título de “precariados”, neologismo cunhado por Standing (2020) que 

combina o adjetivo precário com proletariado. Segundo esse autor, o precariado consiste em 

pessoas que são desprovidas das sete formas de garantia relacionadas ao trabalho, a saber: 

garantia de mercado de trabalho, garantia de vínculo empregatício, garantia de reprodução de 

habilidade, garantia de representação, segurança no emprego, segurança do trabalho e 

segurança de renda – além de carecer de uma identidade baseada no trabalho.  

Antunes (2020) joga luz sobre o seguinte aspecto: 

 

Ainda que a descrição empírica de Standing seja ampla e com informações 

relevantes, sua análise confere o estatuto de classe ao que de fato é uma parcela do 

proletariado, e a mais precarizada, geracionalmente jovem, que vive de trabalhos 

com maior grau de informalidade, muitas vezes realizando atividades parciais, por 

tempo determinado ou intermitente. (2020, p. 60).  

 

A questão remete ainda ao “patamar civilizatório mínimo”, núcleo duro dos direitos 

sociais indisponíveis (não passíveis de transação e renúncia), delineado pelo jurista e também 

ministro do Tribunal Superior do Trabalho Maurício Godinho Delgado. Tal conjunto de 

 
4 SCHAVELZON, Salvador. A luta dos entregadores de aplicativo contra os algoritmos autoritários. El país, 

2020. Disponível em: https://brasil.elpais.com/opiniao/2020-07-25/a-luta-dos-entregadores-de-aplicativo-contra-

os-algoritmos-autoritarios.html. Acesso em: 15 mar. 2021. 
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normas “a sociedade democrática não concebe ver reduzido em qualquer segmento 

econômico-profissional sob pena de se afrontarem a própria dignidade da pessoa humana e a 

valorização mínima deferível ao trabalho (arts. 1º, III, e 170, caput, CF/88)” (DELGADO, 

2016, p. 1467). 

Nesse sentido, eis a indagação que guia a pesquisa: como a precarização do trabalho é 

percebida pelos entregadores de aplicativos? 

Desse modo, o objetivo geral é descrever a percepção dos entregadores de aplicativos 

acerca das suas condições de trabalho, o qual se desdobra nos seguintes objetivos específicos: 

1. Analisar a logística das plataformas e a rotina dos entregadores de aplicativos (a partir de 

consulta aos sites das empresas e observação in loco da dinâmica de trabalho); 2. Analisar o 

panorama legislativo-jurisprudencial sobre a matéria (mediante levantamento de leis e 

decisões); 3. Avaliar a ocorrência de resignação ou resistência da categoria ao status quo (com 

base nas entrevistas realizadas).  

Esta dissertação é composta por quatro capítulos principais, afora Introdução e 

Conclusão. No primeiro capítulo, foi apresentada a metodologia de pesquisa de forma 

detalhada; no segundo capítulo, após expor a evolução histórica do conceito de trabalho, foi 

abordado o fenômeno da uberização, a fim de demonstrar que, além de modernização, ele 

representa precarização das relações de trabalho; já o terceiro capítulo discutiu a 

plataformização do serviço de delivery, investigando também o panorama legislativo-

jurisprudencial sobre a atividade. O quarto e último capítulo, por sua vez, trouxe a análise dos 

dados coletados nas entrevistas, inclusive considerações sobre o perfil do trabalhador 

uberizado. 

Por derradeiro, cumpre destacar que a temática está envolta em debates atuais, o que 

lhe confere dinamismo e a sujeita a atualizações constantes. 
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2 ASPECTOS METODOLÓGICOS  

 

Por envolver seres humanos, o então projeto foi submetido ao Comitê de Ética e 

Pesquisa do Centro Universitário Tiradentes e devidamente aprovado, com elaboração de um 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE a ser assinado, após leitura e 

explicação, por cada entrevistado, que recebeu uma cópia com o documento (apêndice A). 

Trata-se de um estudo reinvidicatório-participatório, o que significa dizer que realiza 

uma investigação interligada à política, aglutinando dados que poderão subsidiar as lutas e 

reivindicações dos participantes. Segundo Creswell, “Fay, Heron, Reason, Kemmis e 

Wilkinson são escritores mais recentes que adotam essa concepção (também chamada de 

emancipatória) e geralmente se baseiam nas obras de Marx, Adorno, Marcuse, Habermas e 

Freire” (2010, p. 33).   

Quanto à abordagem, esta pesquisa ainda se classifica em mista (pois realiza 

descrições, interpretações e comparações, além de considerar aspectos numéricos); quanto à 

natureza, em aplicada (ou seja, com aplicação prática voltada para a solução de problema 

concreto); quanto aos objetivos, em exploratória (porque busca conhecer a relação de trabalho 

que envolve plataforma, restaurante e cliente); quanto aos procedimentos, em bibliográfica, 

documental e de campo (foram usados livros, artigos, projetos de lei, relatórios da OIT e 

entrevistas). A respeito da triangulação, sabe-se que tanto as técnicas quantitativas quanto as 

qualitativas têm potencialidades e limitações. No geral, elas são utilizadas com propósitos 

distintos, sendo vantajoso integrá-las a fim de retirar o melhor de cada uma para responder 

uma questão específica. 

Já o método escolhido é o indutivo, uma vez que se pretende chegar a uma conclusão a 

partir de dados particulares. A amostra é de 60 trabalhadores (número sabidamente reduzido 

que decorreu do tempo exíguo para ir a campo após o cenário pandêmico, aliado ao fato de 

que os entregadores de aplicativos estão espalhados pela cidade, inexistindo um ponto oficial 

de reunião) que atuam em Maceió, capital do estado com a maior desigualdade de renda do 

país5, o que a torna um lugar marcado pela informalidade.  

 
5 Desigualdade de renda em Alagoas é a maior do Brasil, revela levantamento da FGV. Gazetaweb.com, 2021. 

Disponível em: https://www.gazetaweb.com/noticias/economia/desigualdade-de-renda-em-alagoas-e-a-maior-

do-brasil-revela-levantamento-da-fgv/ Acesso em: 30 de jan. de 2023. 

https://www.gazetaweb.com/noticias/economia/desigualdade-de-renda-em-alagoas-e-a-maior-do-brasil-revela-levantamento-da-fgv/
https://www.gazetaweb.com/noticias/economia/desigualdade-de-renda-em-alagoas-e-a-maior-do-brasil-revela-levantamento-da-fgv/
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Com efeito, 538 mil alagoanos trabalham sem carteira assinada, o que corresponde a 

45,2% da População Economicamente Ativa (PEA) do estado – é a 15ª maior taxa de 

informalidade do Brasil.6  

Como dito, foram entrevistados 60 trabalhadores, dentre o universo de quase 300 mil 

entregadores de aplicativos em todo país7, inexistindo dados oficiais para o estado de Alagoas 

ou sua capital Maceió. 

Em relação à pesquisa de campo, foram realizadas entrevistas estruturadas, tendo o 

formulário – além de cabeçalho, no qual, sem se identificarem, os trabalhadores informaram 

gênero, idade, raça/cor, profissão, escolaridade, estado civil e filhos (sim, não, quantos) –, 

quinze perguntas dirigidas aos entregadores de aplicativos (apêndice B). As informações 

colhidas estão organizadas em categorias, a saber: a) perfil do trabalhador; b) rotina de 

trabalho; c) posicionamento político. 

No tocante ao local, os entregadores de aplicativos foram abordados, aleatória e 

pessoalmente, nas imediações dos estabelecimentos onde recolhem as encomendas, a exemplo 

de shopping centers e food trucks, dada maior concentração, o que permitiu, também, 

aproveitar a ocasião para observação da dinâmica de trabalho. Para selecionar os 

entrevistados, ainda foi utilizada a técnica “bola de neve”, quando um entrevistado indica 

outro colega para participar da pesquisa. As respostas foram registradas pela entrevistadora 

via link do Google Forms, anotando-se apenas palavras-chave, quando longas.  

As respostas salvas no Google Forms foram transferidas para o Google Sheets, o 

aplicativo de planilhas online do Google, no qual foram criados gráficos (tipo pizza ou 

coluna) e tabelas, a partir de cada coluna de dados, sendo, posteriormente, transformados em 

imagens e trazidos para o corpo deste trabalho. 

Após ida a campo, os relatórios gerados pelo Google Forms foram impressos – aqui 

deixam de integrar um apêndice pelo elevado número de laudas (trezentas páginas). Assim, 

foram realizadas leitura e releitura do material, buscando interpretar o que foi dito pelos 

entregadores de aplicativos a respeito das suas vidas pessoal e profissional. As respostas 

foram categorizadas conforme semelhanças e discrepâncias, de modo a evidenciar eventual 

pensamento homogêneo ou heterogêneo da categoria. 

 
6  Fonte: IBGE. 
7 Número de trabalhadores em aplicativos de entrega de mercadorias cresce quase 1000% em 5 anos, aponta 

Ipea. G1, 2021. Disponível em: https://g1.globo.com/economia/noticia/2021/10/08/numero-de-trabalhadores-em-

aplicativos-de-entrega-de-mercadorias-cresce-quase-1000percent-em-5-anos-aponta-ipea.ghtml Acesso em: 02 

fev. 2023.  
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Sempre que for invocada uma fala mais relevante de determinado entrevistado, este 

será identificado a partir do nome ENTREGADOR, seguido por números de 01 a 60 

(conforme a ordem cronológica de abordagem), de modo a garantir-lhe o anonimato.  

Para apreciação dos dados coletados, utilizou-se a Análise de Conteúdo (AC), a qual é 

assim definida por Bardin: 

 

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por 

procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 

indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 

relativos às condições de produção/recepção [...] destas mensagens. (BARDIN, 

1977, p. 42) 

 

Caregnato (2006) explica que “Na AC o texto é um meio de expressão do sujeito, onde 

o analista busca categorizar as unidades de texto (palavras ou frases) que se repetem, 

inferindo uma expressão que as representem.” (2006, p. 682). 

Foi adotada a Análise de Conteúdo para compreender as falas dos trabalhadores 

porque se acredita na transparência da linguagem. A principal diferença entre esta forma de 

análise e a chamada Análise de Discurso é que a AD trabalha com o sentido e não com o 

conteúdo.  

Numa pesquisa em que se pretende identificar aspectos políticos na fala resultante da 

interação participante/pesquisadora, a análise de conteúdo permite delimitar mais facilmente o 

tipo de abordagem mais comum a um grupo específico, no caso, os entregadores de 

aplicativos. 

Assim, uma vez tabulados os dados, sendo um gráfico ou tabela para cada item do 

formulário, foram selecionadas tanto as respostas que prevaleciam quanto aquelas que 

destoavam, atribuindo-lhes sentido e alcance na conjuntura atual. A análise buscou também o 

teor das entrelinhas, sem deixar de apontar contradições no discurso, tudo para tentar 

desvendar a percepção de entregadores de aplicativos acerca de suas condições de trabalho, 

em Maceió, AL, no período de 2021-2022. 
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3 O FENÔMENO DA UBERIZAÇÃO NAS RELAÇÕES DE TRABALHO 

 

Neste capítulo, a análise da evolução do conceito de trabalho ao longo da história da 

humanidade tem a finalidade de proporcionar uma melhor compreensão do fenômeno da 

uberização, suas origens e características – para, depois, avaliar se, além da propalada 

modernização das relações de trabalho, também representa maior precarização. 

 

3.1 Evolução histórica do conceito de trabalho 

 

Nos primórdios da humanidade, o trabalho servia apenas para sobrevivência, 

autotutela. Havia divisão do trabalho baseada no gênero, geralmente com as mulheres fazendo 

coleta enquanto os homens caçavam.  

Após milhares de anos, o nomadismo cedeu lugar ao sedentarismo, com a fixação de 

moradia próxima a rios e terras férteis. Graças ao conhecimento adquirido para plantio e 

criação de animais, já não se esperava pura e simplesmente pela natureza, tendo o trabalho 

sentido de mudança do meio no qual se estava inserido. 

 Com a formação das aldeias ocorre a especialização, alguns deixam a 

agricultura/pecuária e passam a ser artesãos, existindo produção de excedente para o 

comércio. 

A reunião de algumas aldeias gerou cidades, chegando à formação de impérios e 

civilizações, a exemplo da Grécia Antiga. 

A sociedade ateniense estava dividida em cidadãos e não cidadãos (estes eram os 

estrangeiros e escravos). As mulheres e crianças detinham uma cidadania restrita, pois não 

podiam participar da vida política. 

Ali o tempo dedicado à pólis, à contemplação pelo homem livre era considerado mais 

digno que o trabalho; contudo, para desfrutar desse ócio, os gregos atribuíam a outras pessoas 

a realização do trabalho braçal. Assim, incumbiam aos escravos – adquiridos por guerra ou 

por dívida – o trabalho doméstico, bem como nos campos, nas minas, nas olarias e na 

construção civil.  

Vê-se que o trabalho “evolui” de um mecanismo de autossubsistência para a seara 

relegada àqueles que não estariam aptos ao pensamento. É nesse contexto que se justifica a 

origem da palavra, do latim tripalium, nome dado a um instrumento formado por três estacas 

de madeira, usado pelos romanos para torturar escravos.  
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O modo de produção escravista foi o primeiro a estabelecer o conceito de propriedade 

privada. As relações aqui não são de cooperação, como no modo comunal primário, mas sim 

de domínio e sujeição, uma vez que os escravos eram vistos como objetos, animais. 

O Império Romano também adotou o sistema escravista. Durante o governo 

de Augusto, no século I a.C., por exemplo, estima-se que trinta e cinco por cento da 

população era escrava, o que correspondia a dois milhões de habitantes (FUNARI, 2002).  Por 

ocasião da queda do Império Romano, em razão da insegurança causada pelas invasões 

bárbaras, o mundo viu surgir a servidão.  

No modo de produção feudal, o servo recebia um pedaço de terra e utensílios para dali 

tirar o sustento da sua família, devendo trabalhar gratuitamente nas terras do senhor em dias 

determinados e entregar-lhe parte do que era produzido. O servo, porém, não poderia ser 

vendido, ficando ligado à gleba se esta fosse passada para outrem. 

Nesse período, ocorre também o que é chamado no Ocidente de época medieval, em 

que prevalecia o referencial católico de trabalho como sofrimento, castigo, penitência do 

homem – ou melhor, dos servos, dado que os nobres não trabalhavam.  

Vem com o Renascimento – movimento cultural, intelectual e artístico surgido 

na Itália entre os séculos XIV e XVII que colocava a humanidade, e não Deus, como centro 

do universo – a concepção do trabalho como algo inerente ao ser humano, despontando 

também a ideia de perfeição do artesão, o qual se tornava mestre ao dominar seu ofício. 

Durante esse período histórico, houve um grande desenvolvimento naval, comercial e urbano, 

o que resultou em um significativo crescimento econômico, que deu origem a uma nova 

classe social, a burguesia. 

Esse cenário de rupturas também é marcado pela Reforma Protestante. Importa dizer 

que o Calvinismo, ao criar uma ética favorável ao enriquecimento, valorizou o trabalho. Sobre 

isso: 

A reforma religiosa na Suíça representou, antes de tudo, uma necessidade burguesa. 

O país estava dividido em cidades-repúblicas, como Zurique, Basileia, Berna e 

Genebra, todas elas importantes centros comerciais. O poder político nessas cidades 

estava nas mãos de uma burguesia nascente, impedida de expandir seus negócios 

devido às fortes barreiras impostas pela Igreja Católica. O clero combatia a liberdade 

econômica e o crescente lucro dos setores mercantis. A burguesia necessitava, desse 

modo, de novos parâmetros morais, econômicos e religiosos que legitimassem a 

obtenção do lucro por meio do comércio e da exploração do trabalho assalariado 

(BRAICK, MOTA, 2007, p. 192). 

 

Weber (2004) explica que os protestantes tratavam a dedicação ao trabalho como uma 

virtude. Com efeito, nunca a riqueza foi posta de forma tão positiva, o que ensejou uma nova 



25 

 

maneira de viver, com disciplina, apego ao trabalho e estímulo à poupança. O trabalho passou 

a designar-se como um ato de salvação perante Deus.  

A Revolução Francesa, iniciada em 1789, além de marcar o fim do absolutismo, 

também suprimiu as corporações de ofício. “Em 17 de março de 1791 foi editado o Decreto 

D’Allarde, o qual declarou a liberdade de trabalho como direito primordial do homem” 

(MARTINS, 2012, p. 5). 

O feudalismo perdeu força frente ao desenvolvimento das cidades. As famílias que 

residiam nas zonas rurais migraram para as áreas urbanas, formando mão de obra barata. Isso, 

aliado ao renascimento cultural, às revoltas protestantes e ao mercantilismo, foram as bases 

para a eclosão do capitalismo.  

Nesse sistema, temos, de um lado, aqueles que detêm o controle dos meios de 

produção, e, do outro, quem possui a força do trabalho; é a clássica oposição capital versus 

trabalho, relação desequilibrada que se expressa num dos elementos caracterizadores do 

contrato de emprego: a subordinação. O empregado é submisso aos comandos do empregador. 

Segundo Lessa e Tonet: 

 

O que caracteriza a sociedade capitalista frente aos modos de produção anteriores é a 

redução da força de trabalho a mera mercadoria e, portanto, o desprezo absoluto das 

necessidades humanas. O resultado é um individualismo burguês: a redução da 

coletividade a mero instrumento para o enriquecimento privado dos indivíduos 

(2008, p.71). 

 

A Revolução Industrial, que começou na Inglaterra no século XVIII e inaugurou o 

sistema fabril, é tida como responsável por transformar “o trabalho em emprego, os 

trabalhadores passaram a trabalhar por salário” (MARTINS, 2012, p. 6).  

A noção de que todos precisam trabalhar advém da possibilidade de assim suprir 

necessidades como moradia, alimentação, vestuário, lazer. É esta a dignidade que o trabalho 

permite por meio do salário.  

Nesse período vigorava o liberalismo, segundo o qual o Estado deveria ter o mínimo 

possível de participação e gestão na economia, pois caberia a esta se autorregular – é a 

chamada “mão invisível do mercado”. 

Após a Primeira Guerra Mundial (ocorrida entre 1914-1918) teve início uma era 

marcada pela superação do “paradigma liberal do absenteísmo estatal em relação ao mercado” 

(SCHWARZ, 2011, p. 10). Uma das consequências desse novo intervencionismo do Estado 

foi o constitucionalismo social, movimento cuja premissa consiste na inserção dos direitos 

trabalhistas na Lei Maior dos Estados. As constituições do México (1917) e de Weimar 
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(1919) foram as primeiras e serviram de inspiração para outros países ocidentais, incluindo a 

Constituição brasileira de 1934.  

É nesse contexto que a Organização Internacional do Trabalho (OIT) é criada, em 

1919, pelo Tratado de Versalhes, com a missão de “proteger as relações entre empregados e 

empregadores no âmbito internacional, expedindo convenções e recomendações nesse 

sentido” (MARTINS, 2012, p. 9). 

Mas, é no período após a Segunda Guerra (ocorrida entre 1939-1945), até a década de 

1970, que se consolidam os principais direitos trabalhistas, tais como o direito à liberdade 

sindical, o direito de greve e o direito à seguridade social (SCHWARZ, 2011, p. 12). 

Já o modelo de mercado de trabalho pautado na precarização dos direitos trabalhistas, 

iniciado na década de 1970 sob os auspícios do Neoliberalismo (versão revista da doutrina 

liberal no século XX), acentuou-se sobremaneira “a partir da nova fase da crise estrutural 

aberta em 2008”, deixando de ser limitada a determinados “segmentos [...] da classe 

trabalhadora” para tornar-se uma constante na “(des)sociabilidade contemporânea, à qual 

poucos escapam” (ANTUNES, 2020, p. 179).  

O processo de reestruturação produtiva permanente, além de tornar mais heterogêneo 

o tecido social contemporâneo, condena milhões de trabalhadores ao “campo nebuloso das 

ocupações intermitentes, esporádicas, eventuais, quando não para o desemprego e desalento” 

(ANTUNES, 2020, p. 180).  

Sobre esse processo, intensificado a partir de 2008, Antunes ainda o descreve como:  

 

[...] caracterizado pela deslocalização produtiva, pela expansão das redes de 

subcontratação, pelos salários flexíveis, células de produção, times de trabalho, 

trabalho polivalente e multifuncional e formas de efetivação do trabalho cotidiano 

que não podem prescindir do envolvimento participativo” (ANTUNES, 2020, p. 

180). 

 

É nessa esteira precarizante, portanto, difusora de relações de trabalho sem vínculo 

empregatício e sem responsabilização por parte dos contratantes, que afloraram e vicejam, 

cada vez mais, as diversas formas de trabalho plataformizado. 

Assim, diante de jornadas extenuantes, ambientes laborais insalubres/perigosos e 

baixos salários, nota-se a perpetuação do caráter negativo do trabalho. Entretanto, a lógica 

capitalista ainda prevalece e se reinventa. Com a revolução tecnológica novas demandas 

foram criadas. A velocidade da obsolescência das informações deixa o trabalhador cada vez 

mais confuso e sobrecarregado.  
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O trabalho humano, portanto, transformou-se de simples luta pela subsistência para 

servidão, passando pela escravidão. Encontrou dignidade na arte e na fé. Porém, as péssimas 

condições nas fábricas de ontem e nos escritórios de hoje reavivam o sentido de tripalium. 

 

3.2 O trabalho uberizado 

 

As plataformas digitais, ao lado de um conjunto de tecnologias inovadoras, como 

inteligência artificial, robótica, impressão em terceira dimensão, se inscrevem naquilo que 

Schwab nomeou como Quarta Revolução Industrial (2016). 

Saudadas com entusiasmo por seus aspectos positivos, como promoção de facilidades 

na vida cotidiana, oferta de serviços de melhor qualidade com preços mais baratos para o 

consumidor, as plataformas digitais vêm promovendo uma reorganização significativa no 

mercado de trabalho e de consumo. 

Elas também irromperam desarranjos em setores importantes da economia, como os de 

hospedagem e transporte, impactando a vida de milhares de trabalhadores. Essas 

transformações no capitalismo contemporâneo têm atraído uma profusão de terminologias que 

visam descrevê-las adequadamente, e novas etimologias são forjadas para palavras como 

exploração e pobreza, sem, no entanto, alterar, mesmo com toda roupagem tecnológica e 

recursos linguísticos, o que significavam no século XIX. 

Ferraz e Franco (2019) defendem que a uberização do trabalho representa um modo 

particular de acumulação capitalista, ao produzir uma nova forma de mediação da subsunção 

do trabalhador, o qual assume a responsabilidade pelos principais meios de produção da 

atividade produtiva. Desta forma, a propriedade dos meios de produção, que sempre pertenceu 

à burguesia, no capitalismo de plataforma passa para as mãos do trabalhador precarizado, sem 

que este tenha controle sobre sua jornada de trabalho. Isso barateia o custo da produção para o 

capitalista e permite que ele mantenha sua margem de lucro. 

O ambiente virtual amparado pela internet ensejou, como movimento prévio ao da 

uberização, o trabalho do tipo crowdwork, isto é, o trabalho da multidão. Também conhecido 

como crowdsourcing, tal modalidade se refere ao tipo de trabalho em que a função 

normalmente desempenhada por um único trabalhador (ou pequeno grupo de trabalhadores) 

se torna despersonalizada, de modo que, realizada uma convocatória, o serviço é executado 

por uma ampla quantidade de pessoas, as quais se responsabilizam por uma reduzida parte da 

tarefa (HOWE, 2006).  
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O crowdwork conta normalmente com três elementos: os “solicitantes”, que 

representam as companhias ou as pessoas que demandam o serviço; as plataformas virtuais, as 

quais permitem que haja um local digital para reunir a oferta e a demanda – e por isso 

recebem um percentual do valor, que é pago aos trabalhadores que se engajam na tarefa; e os 

trabalhadores prestadores de serviço (SIGNES, 2017). 

Assim, no contexto de aplicativos de smartphones acessíveis à população e de 

organizações ingressantes no sistema de crowdwork, a empresa Uber surgiu nos Estados 

Unidos da América, na cidade de São Francisco, em 2008.  

O funcionamento da Uber é bem simples: há pessoas que têm tempo disponível para 

trabalhar como motorista freelancer (seja por que estão desempregadas, seja por que querem 

complementar sua renda para além da ocupação principal) e há passageiros em potencial. 

Quem precisa se deslocar pela cidade analisa as opções. Escolhendo o serviço da Uber, com 

poucos toques no smartphone o carro surge e o solicitante chega ao destino desejado. O 

pagamento é feito geralmente por meio do cartão de crédito cadastrado pelo cliente e o 

motorista recebe o valor já com o percentual da Uber descontado. Com esse modelo de 

negócio, a Uber já alcançava, em 2017, um valor de mercado de 70 bilhões de dólares (SLEE, 

2017). A mesma sistemática é adotada em outros segmentos, a exemplo da entrega de 

produtos, o denominado serviço de delivery.  

Ao pesquisar os instrumentos de marketing da Uber, Leme (2017) demonstra que não 

se trata de economia colaborativa, mas que há uma captura da narrativa e da “ideia de 

cooperação social e da sinergia de rede para realização de um fim econômico-empresarial” 

(2017, p. 86). Ela acrescenta que uma das estratégias para forçar o preço para baixo é o 

incentivo para que todos os motoristas permaneçam online, aumentando a competição entre 

eles, além de estimular ou exigir longas jornadas, na medida em que ficando inativos podem 

ser cancelados pelo aplicativo.  

Prassl (2020) afirma que essas empresas são estruturadas tecnologicamente por meio 

de sítios eletrônicos, aplicativos acessados por celulares e gestão por algoritmos, com seus 

mecanismos de avaliação sofisticados que gerenciam e controlam a força de trabalho, tudo 

amparado em fortes estratégias de marketing para capturar subjetividades dos chamados 

parceiros e colaboradores. 

Sobre a “economia de bicos” – definida pelo Dicionário de Cambridge como “uma 

forma de trabalho baseada em pessoas que têm empregos temporários ou que fazem trabalhos 
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separados, cada qual pago separadamente, em vez de trabalhar para um empregador”8 –, na 

qual a uberização está inserida, Dubal (2020) destaca que: 

 

Os capitalistas do Vale do Silício reintroduziram o trabalho por tarefa, usando as 

brechas na legislação e o maquinário digital para acelerar a quantidade de trabalho 

feito sem remuneração. No entanto, com o deslumbre provocado pelas narrativas 

tecnológicas e corporativas, poucas pessoas têm se dado conta disso. À medida que 

cresciam em popularidade durante a Grande Recessão, plataformas de trabalho como 

Uber, Lyft e Amazon Mechanical Turk (MTurk), financiadas por capital de risco, 

prometeram oportunidades de trabalho flexível e “liberdade para pessoas de todas as 

classes”, nas palavras de um anúncio da Uber. Em tempos de desemprego em alta e 

salários estagnados, a possibilidade de encontrar trabalho apenas baixando um 

programa ou criando um perfil parecia uma solução mágica para a precariedade da 

vida. As garantias corporativas eram, porém, enganosas. Embora as empresas 

tenham criado novas maneiras de obter renda, os trabalhadores da gig economy, 

conhecida como “economia dos bicos” ou economia sob demanda, hoje trabalham 

por mais tempo e por muito menos dinheiro. (DUBAL, 2020)  

 

Em poucas palavras, da gig economy (economia de bicos) decorreram o crowdwork  

(trabalho de multidão) e o work on demand (trabalho sob demanda), sendo a uberização 

subespécie desta última. 

Esse padrão de trabalho, adjetivado como uberizado, será replicado em outras 

plataformas digitais, envolvendo motoristas e entregadores, todas prometendo liberdade e 

independência de trabalho, facilidades, praticidade e segurança, posicionando-se como 

parceiras desses trabalhadores.  

Segundo Abílio, “as atuais empresas promotoras da uberização desenvolvem 

mecanismos de transferência de riscos e custos não mais para outras empresas a elas 

subordinadas, mas para uma multidão de trabalhadores autônomos engajados e disponíveis 

para o trabalho” (2017, p. 120). 

Um estudo sobre precarização e terceirização, realizado em 2016, já vislumbrava o 

aprofundamento daquela com a substituição desta pela uberização, nos seguintes termos: 

 

As possibilidades de contratação serão inúmeras, e boa parte delas sem caracterizar 

o contrato de emprego, razão pela qual provavelmente as empresas tomadoras não 

mais contratarão empresas prestadoras de serviços, nos moldes hoje existentes, 

porque nessa modalidade há o vínculo de emprego do empregado com a empresa 

prestadora, com o consequente pagamento dos direitos trabalhistas, embora não os 

mesmos dos empregados da tomadora. Esses contratos têm um custo que engloba, 

além dos direitos básicos trabalhistas dos empregados da prestadora, também a 

remuneração do intermediador, ou seja, o proprietário da empresa que presta o 

serviço. Ora, se as empresas tomadoras tiverem a possibilidade de entabular 

contratos com custos ainda mais baixos certamente o farão, e poderão fazê-lo 

eliminado os gastos com o intermediário e respectivas obrigações trabalhistas. 

Assim, passaremos a ter uma modalidade de trabalho onde todos serão “donos do 

 
8 Texto original: “a way of working that is based on people having temporary jobs or doing separate pieces of 

work, each paid separately, rather than working for an employer.” Disponível em: 

https://dictionary.cambridge.org/dictionary/english/gigeconomy. Acesso em 21 mar. 2023 
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negócio”, sem qualquer subordinação, e não existirão empregados. Todos serão 

sujeitos a obrigações e deveres, e nenhum direito! (TEIXEIRA; RODRIGUES; 

COELHO, 2016, p. 120) 

 

No Brasil, a chamada reforma trabalhista, Lei n. 13.467, de 13 de julho de 2017, que 

alterou a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), é um reflexo disso – além de ser omissa 

no tema das novas tecnologias. Sobre seus impactos nas condições de trabalho: 

 

[...] o mercado de trabalho, após quase dois anos de vigência da Reforma, tem 

favorecido a tendência de desestruturação iniciada em 2015. Os deteriorados 

indicadores do mercado de trabalho têm relação com inúmeros fatores além da 

mudança legal, especialmente com a persistência da estagnação econômica, em que 

a política de austeridade adotada a partir de então não foi capaz de viabilizar uma 

retomada sustentável do crescimento do país. Em um contexto de crise, a Reforma 

contribui para facilitar os ajustes que as empresas podem promover no mercado de 

trabalho, deixando os trabalhadores em uma condição mais vulnerável, que se 

expressa na precarização do trabalho - conforme ilustrado pelas condições de 

trabalho dos entregadores ciclistas de aplicativos de São Paulo, entre os quais 

prevalecem amplas jornadas, baixos salários e ausência de proteção social. O 

mercado de trabalho continua muito desfavorável e as condições de trabalho e de 

proteção continuam muito adversas para quem precisa vender a sua força de trabalho 

para sobreviver (KREIN; OLIVEIRA; FILGUEIRAS, 2019, p. 153). 

 

Outro elemento que marca a uberização é o sistema just-in-time. Nessa dinâmica, o 

trabalhador atende prontamente ao chamado, sendo remunerado unicamente pelo que produz 

(ABÍLIO, 2020), tornando irrelevante, portanto, o tempo em que ficou aguardando ou se 

deslocando até o local da execução do serviço, o que acaba com a porosidade do trabalho. 

Vê-se que a uberização, além de representar modernização, também intensificou o 

caráter precário do trabalho, sobretudo em tempos de pandemia. Com efeito, trata-se de um 

fenômeno multiforme. Como pontuado por Antunes (2020), porém na ordem contrária:  

 

Na primeira variante, acentuam-se os elementos destrutivos em relação ao trabalho, 

enfatizando-se que as novas formas vigentes de valorização do valor, ao mesmo 

tempo que trazem embutidos novos mecanismos geradores de trabalho excedente, 

precarizam, informalizam e expulsam da produção uma infinitude de trabalhadores 

que se tornam sobrantes, descartáveis e desempregados. Na segunda linhagem, a 

ênfase está centrada em procurar demonstrar os “avanços” que enfim se 

aproximariam do trabalho informatizado, dotado de um maior traço cognitivo e que 

por isso estaria se diferenciando do trabalho maquínico, parcelar e fetichizado que 

esteve presente ao longo do século XX, de matriz taylorista-fordista. (2020, p. 69) 
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4 O SERVIÇO DE DELIVERY  

 

Nesse cenário de uberização, a presente pesquisa destaca o serviço de delivery, 

buscando esmiuçar seu funcionamento.  

iFood, Rappi e o já extinto UberEats são alguns dos aplicativos que permitem ao 

usuário, em apenas uma plataforma, escolher entre diversas opções de estabelecimentos 

alimentícios.  

Aqui nos detivemos aos dados do aplicativo iFood, o maior do segmento, que atraiu 

aporte de capital de quinhentos milhões de dólares em 2018, como noticiou, entre outras 

mídias, a revista econômica Exame, cujo título da matéria joga luz sobre sua atividade, a 

saber: “iFood recebe aporte de US$ 500 milhões e acirra guerra do delivery” 9. 

Assim, estamos diante de empresas de tecnologia cuja atividade principal consiste na 

intermediação de negócios entre restaurantes e consumidores, os quais se realizam por meio 

de plataforma digital.  

 

4.1 A logística das plataformas e a rotina dos entregadores de aplicativos 

 

Como dito, em tese, o iFood apenas viabiliza o contato entre um cliente e um 

bar/restaurante/lanchonete. Por essa atuação facilitadora, a plataforma cobra uma mensalidade 

de R$ 100,00 mais um percentual de 12% sobre o valor de cada pedido e, caso o pagamento 

seja pelo próprio aplicativo, haverá uma taxa extra.  

Ocorre que ele também opera de uma segunda forma: além de fazer publicidade, 

cobrança, ainda pode realizar entrega do produto. Neste caso, a mensalidade aumenta para R$ 

130,00 e sua comissão passa para 23%. 

Tal serviço, todavia, não é prestado diretamente por empregados registrados da 

empresa, mas por uma complexa rede de trabalhadores, os chamados entregadores, que se 

enquadram em dois grupos: Nuvem e OL (operador logístico).  

Qualquer pessoa com um meio de transporte (geralmente moto ou bicicleta) e que 

atenda certos requisitos (como idade igual ou superior a 18 anos, conta bancária própria e 

habilitação em caso de veículo motorizado) pode inscrever-se como Nuvem. Uma vez 

cadastrado no aplicativo, basta aguardar sua aprovação para trabalhar nos dias e horários em 

que desejar. Sempre que estiver com o aplicativo ligado e o GPS identificar que ele se 

 
9 Disponível em: https://exame.com/negocios/ifood-recebe-aporte-de-us-500-milhoes-e-acirra-guerra-do-

delivery/. Acesso em: 20 out. 2022. 
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encontra próximo de um fornecedor, irá convocá-lo para fazer a entrega mediante pagamento 

de valor prefixado.  

Esse caráter autônomo da atividade, contudo, é mitigado por relatos de punições 

(diminuição no número de corridas, por exemplo) para aqueles que ficam pouco ativos, 

recusam corridas e utilizam outros aplicativos. E principalmente pela precificação da força de 

trabalho por outrem.  

No Portal do Entregador – página do iFood na internet contendo informações dirigidas 

aos trabalhadores – constam os seguintes termos acerca da taxa de entrega: O valor total é 

calculado por um algoritmo, que leva em conta: I - ponto(s) de coleta(s); II - ponto(s) de 

entrega(s); III - distância percorrida; IV - tempo de deslocamento; V - condições de trânsito; 

VI - forma de fazer entrega utilizada; VII - região; VIII - oferta e demanda. Ou seja, o preço 

do serviço é calculado por um algoritmo, que tem o domínio de toda a atividade, sem nenhum 

controle pelo trabalhador.10 

Mais gritante, porém, é a situação dos entregadores “OL”, aqueles que trabalham 

vinculados a um Operador Logístico. Essa figura tem o papel de organizar os entregadores em 

escalas, de modo a garantir a existência de mão de obra suficiente em horários de pico/dias de 

chuva, permitindo que o serviço de entrega aconteça de forma contínua. Por isso, o Operador 

Logístico recebe uma porcentagem sobre todas as entregas e repassa uma parte aos “seus” 

entregadores OL. Como o algoritmo não é aberto, não se sabe se estes são privilegiados nas 

rotas, mas certamente são punidos com suspensão ou exclusão quando deixam de cumprir os 

plantões. 

O iFood também controla as rotas de maneira muito precisa. Ao tentar explicar como 

um pedido é direcionado para determinado entregador em detrimento de outro também 

disponível e localizado na mesma região (raio de 5 km do restaurante), a página aponta como 

“fator de desempate” ter um bom histórico no aplicativo. E o que isso significa? Adotar as 

seguintes práticas: ficar online só quando realmente puder fazer entregas; evitar rejeites 

excessivos; quando aceitar uma rota, coletar o pedido no estabelecimento e concluir a entrega 

para o cliente; ser gentil e ter cuidado durante as entregas.  

Há também o critério pelo meio de transporte: rotas mais longas, com pedidos que 

cabem na bag (mochila de entrega), para quem está de moto; e rotas mais curtas, com pedidos 

 
10 Disponível em: https://entregador.ifood.com.br/termos-e-condicoes-de-uso/. Acesso em: 20 out. 2022. 
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leves, para quem está de bicicleta. Existe, ainda, alerta para que se evitem “inativações 

temporárias” por problemas com GPS, internet, bateria ou data/hora errados.11 

A empresa apresenta, também, as seguintes cláusulas sobre as condições de uso da 

plataforma: sua conta será desativada definitivamente ou inativada temporariamente pelo 

iFood – sem notificação prévia – quando você: (I) fizer mau uso, uso indevido ou abusivo da 

Plataforma; (II) receber recorrentes avaliações negativas dos Clientes Finais ou dos 

Estabelecimentos Parceiros; (III) causar danos e/ou prejuízos, diretos ou indiretos, a terceiros 

ou ao próprio iFood devido a atos ou omissões na utilização da Plataforma ou na realização 

das Entregas; (IV) em função de ordem judicial ou requisição legal por autoridade pública 

competente; (V) por modificação da Plataforma, do cadastro do Entregador ou do modal 

utilizado por ele que implique em impossibilidade da realização das Entregas pelo 

Entregador; (VI) por caso fortuito, força maior ou questões de segurança; e (VII) pela suposta 

prática de qualquer infração de trânsito ou conduta que implique em risco de segurança do 

trânsito. 

No biênio 2021-2022, foram noticiados vários casos de indiferença das empresas-

aplicativo em relação aos seus “parceiros”, chegando a resultar em fatalidades, como foi a 

história de Yuri, que faleceu em São Paulo enquanto realizava entregas de moto e o iFood, 11 

dias depois, desativou sua conta por “má conduta”, uma vez que supostamente estava todo 

esse tempo sem trabalhar.  

Segundo a doutrina jurídico-trabalhista, a distinção entre o empregado e o autônomo é 

a subordinação, que tradicionalmente corresponde à figura do patrão que dá ordens, determina 

o que, quando e como deve ser feito, fiscaliza e pune. O trabalhador autônomo, o autêntico 

empreendedor, aquele que toma a iniciativa de empreender, de ter um negócio próprio, a isso 

não se submete e ainda define o custo de sua força de trabalho.  

Então, no âmbito da uberização, estamos nos deparando com um chefe que, apesar de 

não ter rosto, existe. Afinal, é o algoritmo que controla tudo, pois o suposto empreendedor 

não escolhe os clientes, sequer determina o preço da entrega, sendo certo que de nada adianta 

poder decidir a frequência em que se fica ativo se isso resulta em penalidades (menos pedidos, 

rotas ruins e até cancelamento de conta); tampouco se vislumbra vantagem em ser dono da 

moto ou da bicicleta, o que, na verdade, representa assumir custos.  

Logo, a caracterização do vínculo empregatício nessas situações passa pelo 

reconhecimento da chamada subordinação algorítmica, uma evolução do conceito clássico, 

 
11 Disponível em: https://entregador.ifood.com.br/para-suas-entregas/regras-de-ouro/como-o-ifood-envia-rotas-

pra-voce/. Acesso em: 20 out. 2022. 

https://entregador.ifood.com.br/para-suas-entregas/regras-de-ouro/como-o-ifood-envia-rotas-pra-voce/
https://entregador.ifood.com.br/para-suas-entregas/regras-de-ouro/como-o-ifood-envia-rotas-pra-voce/
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pois o Direito deve acompanhar as mudanças tecnológicas. Assim, quando se defende a 

condição de empregado com toda cobertura trabalhista-previdenciária, tem-se em mira o 

elemento da subordinação que configura a relação de emprego, entretanto, com novos 

contornos, centrada no poder do algoritmo, daí o nome subordinação algorítmica. Ou seja, é o 

algoritmo que coloca em xeque a autonomia, autorizando a aplicação da CLT aos 

entregadores de aplicativos e atribuindo o papel de empregador à empresa detentora da 

tecnologia.  

Como explica Castilho (2021), se a subordinação jurídica no modelo de produção 

anterior exigia fiscalização direta dos serviços, em local determinado e com jornada 

prefixada, hoje o trabalhador fica à disposição o tempo todo, em qualquer lugar, por meio de 

um aparelho eletrônico conectado à internet. 

 

4.2 O panorama legislativo-jurisprudencial nacional e internacional 

 

Tramitam na Câmara dos Deputados alguns projetos de lei específicos sobre o trabalho 

dos entregadores de aplicativos com vistas a regulamentá-lo. São eles: 

  

• PL 3935/2021, Autor: Alexandre Frota – PSDB/SP, Ementa: Estabelece o vínculo 

empregatício entre os motoristas de aplicativos e as plataformas que exercem sua 

atividade laboral e dá outras providências; 

• PL 3337/2021, Autor: João Daniel – PT/SE, Ementa: Altera a Consolidação das 

Leis do Trabalho – CLT, para dispor sobre o vínculo empregatício entre as 

empresas operadoras de aplicativos e os trabalhadores que exercem as atividades 

de transporte de passageiros ou entrega de mercadorias; 

• PL 2355/2021, Autor: Gleisi Hoffmann – PT/PR, Nilto Tatto – PT/SP, José 

Guimarães – PT/CE e outros, Ementa: Estabelece condições de trabalho nas 

atividades de entrega de produtos ou serviços por via de plataformas digitais e 

altera a Lei n. 12.009, de 29 de julho de 2009;  

• PL 1976/2021, Autor: Nivaldo Albuquerque – PTB/AL, Ementa: Dispõe sobre o 

enquadramento dos serviços de motorista de aplicativo como Contrato de 

Trabalho Intermitente; altera o Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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• PL 358/2021, Autor: Altineu Côrtes – PL/RJ, Ementa: Disciplina condições de 

trabalho aos ciclistas e motociclistas que prestam serviço às empresas que 

oferecem serviços de entrega por meio de plataformas digitais;  

• PL 4112/2020, Autor: Sergio Vidigal – PDT/ES, Ementa: Altera a Lei n. 12.587, 

de 3 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política Nacional de 

Mobilidade Urbana, e dá outras providências, para conceituar o transporte privado 

na modalidade delivery por aplicativos e disponibilizar ponto de apoio destinado 

aos trabalhadores de aplicativos de entrega e de transporte individual privado de 

passageiros;  

• PL 4033/2020, Autor: João H. Campos – PSB/PE, Ementa: Altera a Lei nº 12.587, 

de 3 de janeiro de 2012, para regulamentar o transporte remunerado privado 

motorizado e não motorizados individual de cargas; 

• PL 3954/2020, Autor: Renildo Calheiros – PCdoB/PE, Ementa: Dispõe sobre a 

proteção e assegura direitos básicos aos trabalhadores de entrega de mercadorias 

por aplicativos, meios telemáticos e informatizados; 

• PL 3797/2020, Autor: Júlio Delgado – PSB/MG, Ementa: Institui o Marco 

Regulatório para Contratação de prestadores de serviços de aplicativos de entrega 

e motoristas; 

• PL 3748/2020, Autor: Tabata Amaral – PDT/SP, João H. Campos – PSB/PE, 

Professor Israel Batista – PV/DF e outros, Ementa: Institui e dispõe sobre o 

regime de trabalho sob demanda; 

• PL 3599/2020, Autor: Eduardo Bismarck – PDT/CE, Ementa: Regulamenta o 

serviço de entrega de mercadorias com o uso de bicicleta por intermédio de 

empresa de plataforma digital;  

• PL 3577/2020, Autor: Márcio Jerry – PCdoB/MA, Ementa: Altera a Consolidação 

das Leis do Trabalho – CLT, para estabelecer os direitos dos empregados que 

prestam serviços de entrega de mercadoria por intermédio de aplicativos;  

• PL 3538/2020, Autor: Rubens Otoni – PT/GO, José Guimarães – PT/CE, Patrus 

Ananias – PT/MG e outros, Ementa: Dispõe sobre o afastamento remunerado dos 

trabalhadores vinculados às empresas que contratam serviços aplicativos virtuais;  

• PL 6423/2019, Autor: Rui Falcão – PT/SP, Ementa: Altera a Consolidação das 

Leis do Trabalho – CLT, para dispor sobre a relação de emprego entre empresas e 



36 

 

empregados que prestam serviços de transporte de passageiros ou entrega de 

mercadorias por meio de aplicativos;  

• PL 5756/2019, Autor: Alexandre Padilha – PT/SP, Paulo Teixeira – PT/SP, Patrus 

Ananias – PT/MG e outros, Ementa: Altera a Lei n. 12.587, de 3 de janeiro de 

2012, que Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana para 

garantir direitos mínimos aos motoristas de transporte remunerado privado 

individual de passageiros e entregadores de aplicativo. 

 

Vê-se que alguns projetos propõem reconhecimento do vínculo empregatício, outros 

enquadram a atividade na modalidade de trabalho intermitente; há também aqueles que 

buscam criar uma nova categoria ou simplesmente visam proporcionar melhores condições de 

labor como autônomos mesmo. Praticamente todos são de iniciativa de partidos de centro ou 

de esquerda. Nenhum, porém, avançou para conversão em lei. 

Salvo o Projeto de Lei n. 1665/2020, de autoria do deputado federal Ivan Valente 

(PSOL-SP), que virou a Lei n. 14.297/2022, todavia, com vigência limitada ao período de 

Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da infecção 

humana pelo coronavírus, logo, já se tornou letra morta.  

O diploma legal previa que as empresas do setor de entregas por aplicativo deveriam, 

durante o estado de calamidade pública decorrente da pandemia: 1) contratar seguro aos 

entregadores contra acidentes e por doença contagiosa; 2) garantir assistência financeira aos 

trabalhadores afastados em razão de acidente ou por suspeita de contaminação pelo 

coronavírus; 3) garantir a distribuição de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) aos 

trabalhadores; 4) garantir o acesso a água potável, alimentação e espaço seguro para descanso 

entre as entregas e 5) garantir que os restaurantes cadastrados nas empresas permitam o uso 

do banheiro pelos entregadores. Vale ressaltar que o projeto, apesar de tramitar em regime de 

urgência devido à pandemia, só foi votado no final de 2022, quase dois anos após os 

primeiros casos de covid-19 no país. 

Já na jurisprudência brasileira  ̧nota-se uma dificuldade interpretativa sobre o trabalho 

sob demanda por meio de plataformas digitais quanto ao seu enquadramento ou não no marco 

regulatório trabalhista, inclinando-se, em sua maioria, pelo caráter autônomo da atividade.  

Tais julgados sustentam que a liberdade do trabalhador em definir seu horário de 

trabalho e a jornada diária que pretende realizar é indicativa da falta de subordinação que 

caracteriza o liame laboral. Caminhou exatamente nesse sentido a decisão judicial proferida 

no bojo do Processo n. 0011863-62.2016.5.03.0137, que “não reconheceu vínculo 
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empregatício entre as partes sob o fundamento de que não havia o elemento fático da 

subordinação” (MISKULIN, 2020, p. 99-100). 

Entretanto, há precedentes de norte a sul do país no sentido de reconhecer o vínculo 

empregatício ou, ao menos, a responsabilidade subsidiária como tomadora de serviços, 

conforme ementas a seguir:  

 

RECURSO DO AUTOR. MOTORISTA DE APLICATIVO. UBER DO BRASIL 

TECNOLOGIA LTDA. EMPRESAS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS. 

PRINCÍPIO DA PRIMAZIA DA REALIDADE ART. 9º, 442 DA CLT E 

RECOMENDAÇÃO 198 DA OIT. VÍNCULO DE EMPREGO. PRESENÇA DOS 

ELEMENTOS FÁTICO-JURÍDICOS CONTIDOS NOS ART. 2º, 3º e 6º, 

PARÁGRAFO ÚNICO, DA CLT. SUBORDINAÇÃO E CONTROLE POR 

PROGRAMAÇÃO ALGORÍTMICA. CONFIGURAÇÃO. A tão falada 

modernidade das relações através das plataformas digitais, defendida por muitos 

como um sistema colaborativo formado por "empreendedores de si mesmo", tem 

ocasionado, em verdade, um retrocesso social e precarização das relações de 

trabalho. Nada obstante o caráter inovador da tecnologia, o trabalho on 

demand através de aplicativo tem se apresentado como um "museu de grandes 

novidades": negativa de vínculo de emprego, informalidade, jornadas exaustivas, 

baixa remuneração e supressão de direitos trabalhistas como férias e décimo terceiro 

salário. Comprovando-se nos autos que o autor, pessoa física e motorista da UBER, 

plataforma de trabalho sob demanda que utiliza a tecnologia da informação para 

prestação de serviços de transporte, laborava em favor desta com pessoalidade, não 

eventualidade, onerosidade e subordinação, seguindo diretrizes de controle 

algorítmico e padrão de funcionamento do serviço, impõe-se o reconhecimento do 

vínculo de emprego pleiteado com o pagamento das verbas trabalhistas e rescisórias 

a ele inerentes. HORAS EXTRAS. ATIVIDADE EXTERNA. POSSIBILIDADE 

DE CONTROLE TELEMÁTICO. COMPROVAÇÃO. ADICIONAIS DEVIDOS. 

Embora se reconheça que o motorista de UBER tem certa autonomia para se pautar 

no seu cotidiano e distribuição do trabalho, a empresa, por outro lado, tem total 

possibilidade de exercer controle telemático sobre sua jornada, já que a atividade é 

exercida mediante uso de plataforma digital, com equipamento em conexão online, o 

que, por óbvio, permite o monitoramento remoto do trabalho, e, por conseguinte, 

afasta a hipótese contida no art. 62, I, da CLT. Assim, comprovado o labor em horas 

extras, devidos são os adicionais, na forma da Súmula 340 do TST. Recurso a que se 

dá parcial provimento. [...] (RO nº 0000699-64.2019.5.13.0025, TRT-PB, Relator: 

Des. Thiago de Oliveira Andrade, Data de Julgamento: 24.09.2020); 

RECURSO ORDINÁRIO LITISCONSORCIAL EM RITO SUMARÍSSIMO. 

RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DA TOMADORA DE SERVIÇOS. O 

fornecimento de mão de obra, de forma organizada e exclusiva, para viabilizar os 

serviços de entrega de compras de alimentos e bebidas por meio de aplicativos, 

configura o contrato de prestação de serviços. Assim, o inadimplemento das 

obrigações trabalhistas, por parte do empregador, implica a responsabilidade 

subsidiária do tomador dos serviços quanto àquelas obrigações, à luz do art. 5º-A, § 

5º, da Lei nº 6.019/74, acrescentado pelo art. 2º da Lei nº 13.429, em vigor desde 

31/3/2017, e do item IV da Súmula nº 331 do Colendo Tribunal Superior do 

Trabalho. Apelo não provido. (RO n° 0000790-52.2019.5.19.0005, TRT-AL, 

Relator: Des. Marcelo Vieira; Data de Julgamento: 28.08.2020);  

 

Cita-se, ainda, ROS n. 0010761-96.2019.5.03.0008, de relatoria da Desa. Maria 

Cecília Alves Pinto (TRT-MG); RO n. 0000595-59.2018.5.09.0012, de relatoria do Juiz 

Convocado Luiz Alves, cuja tese vencedora está assentada no RO n. 000977-
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57.2019.5.09.0872, de relatoria da Desa. Rosemarie Pimpão (TRT-PR); e RO n. 1000123-

89.2017.5.02.0038, de relatoria da Desa. Beatriz de Lima Pereira (TRT-SP 2ª Região).  

Segundo Fonseca (2021), é falsa a impressão de que há autonomia do trabalhador de 

aplicativos, pois, por meio dos algoritmos – que têm por trás um ser humano programador – 

as empresas controladoras comandam os trabalhadores por diferentes estratégias indiretas. 

Quais sejam:  

 

a) fixação do valor da tarifa sem participação do trabalhador na decisão, b) adoção 

de sistemas de avaliação excessivamente rigorosos e punitivos, c) valendo-se da alta 

descartabilidade desses trabalhadores para impor-lhes tarifas aviltantes, empurrando-

os para uma rotina de jornadas extenuantes e com maior exposição ao risco de 

acidentes e adoecimento. (FONSECA, 2021) 

 

Nessa mesma linha é o entendimento de Meneghini (2021), a qual considera que, nas 

diferentes formas de trabalho plataformizado, estão presentes os cinco pressupostos da relação 

de emprego nos termos da CLT, o que inclui a subordinação. Senão vejamos:  

 

[...] essas relações típicas da economia de plataforma são prestadas pelo trabalhador 

(pessoa física) que possui seu login próprio, com pessoalidade, com onerosidade (o 

motorista/entregador recebe uma porcentagem do valor da viagem), de forma não 

eventual (o sistema do aplicativo estimula o motorista/entregador a fazer cada vez 

mais corridas, e caso não faça ou seja mal avaliado conforme elementos 

algorítmicos, pode ser até “desligado” da plataforma) e subordinação (o 

motorista/entregador é controlado pelo aplicativo, podendo sofrer, inclusive, sanções 

disciplinares). (MENEGHINI, 2021, p. 305) 

 

Também na jurisprudência estrangeira, entre marchas e contramarchas, ganha força a 

tese de que há relação de emprego entre trabalhadores e plataformas. De início, reportamo-nos 

ao judiciário britânico, que destaca o conhecido caso Uber BV and others (Appellants) v 

Aslam and otherts (Respondents), quando, depois de apreciado pelos tribunais de primeiro e 

segundo graus, os quais concluíram que os acionantes eram workers, categoria de 

trabalhadores com alguns direitos trabalhistas, como férias, jornada de trabalho e salário 

mínimo, a Suprema Corte Britânica rejeitou, no dia 19/02/2021, a apelação da Uber e 

confirmou as decisões anteriores. 

Frazão assinala que o Tribunal entendeu que o contrato entre a Uber e seus motoristas 

não correspondia à realidade, pois, de fato, o ajuste entre as partes se inscreveria “no campo 

das relações de trabalho dependente” – isto é, trata-se da aplicação do que no Brasil se 

conhece como princípio da primazia da realidade sobre a forma – e conclui que se há alguma 

coisa a aprender é que “a realidade não pode ser negada ou afastada por meio de subterfúgios 

legais que não têm outra finalidade senão a de impedir o reconhecimento de relações que, do 

ponto de vista material, são relações de trabalho subordinado” (2017, p. 166-179).  
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Na Espanha, um dos casos mais importantes é o do Juzgado de Lo Social de Madrid, 

de 2019, que envolve a plataforma britânica de entrega Deliveroo, quando se reconheceu que 

o trabalho era prestado sob dependência e com “ajenidad”, ou seja, por conta alheia, 

rejeitando o argumento de que seriam trabalhadores independentes. Refere-se à Sentença n. 

188/2019, de 22 de julho de 2019, confirmada em 23 de janeiro de 2020 pelo Tribunal 

Superior de Justicia de Madrid12.  

Também existem outras decisões de tribunais espanhóis reconhecendo que a relação 

entre riders x Glovo e Deliveroo são de assalariados com natureza de emprego, ou que são 

falsos autônomos, em Valência, Barcelona e Oviedo. Além dessas, a mais importante, e que 

propiciou a alteração legislativa de maio de 2021, foi a decisão definitiva do Supremo 

Tribunal, que reconheceu como empregados os trabalhadores da plataforma de entregas 

Glovo, consignando antes que: 

 

Desde a criação do Direito do Trabalho até a atualidade, assistimos a uma evolução 

do requisito da dependência-subordinação. A sentença do Supremo Tribunal Federal 

de 11 de maio de 1979 já qualificava essa exigência, explicando que “a dependência 

não implica subordinação absoluta, mas apenas inserção no círculo governamental, 

organizacional e disciplinar da empresa”. Na sociedade pós-industrial, a nota de 

dependência tornou-se mais flexível. As inovações tecnológicas levaram ao 

estabelecimento de sistemas de controle digitalizados para a prestação de serviços. A 

existência de uma nova realidade produtiva obriga-nos a adaptar as notas de 

dependência e alienação à realidade.13  

 

A referida reforma do Estatuto dos Trabalhadores da Espanha, promovida pelo Real 

Decreto-Lei 89/2021, de 11 de maio de 2021, foi editada com a finalidade de garantir direitos 

aos entregadores, ampliando a presunção de laboralidade do art. 8º, além de acrescentar a letra 

“d” ao inciso 4º do art. 64, que estabelece o direito de informação sobre os algoritmos aos 

representantes dos trabalhadores, com a seguinte redação:  

 

Disposição adicional vigésima terceira. Presunção de laboralidade no âmbito das 

plataformas digitais de entrega: Por aplicação do disposto no artigo 8.1, presume-se 

incluído no âmbito desta lei a atividade das pessoas que prestam serviços pagos 

consistindo na distribuição ou distribuição de qualquer produto de consumo ou 

mercadoria, por empregadores que exercem os poderes comerciais de organização, 

direção e controle direta, indireta ou implícita, por meio da gestão algorítmica do 

serviço ou das condições de trabalho, através de uma plataforma digital. [...] d) Ser 

informado pela empresa dos parâmetros, regras e instruções em que se baseiam os 

algoritmos ou sistemas de inteligência artificial que afetam a tomada de decisões que 

 
12 Íntegra da decisão disponível em: https://www.poderjudicial.es/search/contenidos.action? 

action=contentpdf&databasematch=AN&reference=8875152&optimize=20190829&publicinterface=true&calle

dfrom=searchresults&statsQueryId=123866570&start=1&links=. Acesso em: 20 out. 2022. 
13 Íntegra da decisão disponível em: https://www. poderjudicial.es/search/openDocument/05986cd385feff03. 

Acesso em: 20 out. 2022. 
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podem afetar as condições de trabalho, o acesso e a manutenção do emprego, 

incluindo a definição de perfis.14 

 

Cuida-se de presunção juris tantum, com inversão do ônus da prova para o 

empregador. Porém, a grande inovação é o acesso ao algoritmo que, em caso de recusa sobre 

as regras e informações, autoriza, com muito mais força, a presunção de relação de emprego.  

Na França, o caso Take It Easy é o mais emblemático. A Cour de Cassation da França 

reconheceu o vínculo de emprego de um entregador de alimentos com essa plataforma digital. 

No Acórdão n. 1737, de 28 de novembro de 2018, afirmou-se a subordinação caracterizada 

pela prestação do trabalho sob autoridade do empregador, que tem poderes de emitir ordens e 

diretrizes, de supervisionar sua execução e de punir os erros de seu subordinado. Essa decisão 

levou a Corte de Apelação, hierarquicamente inferior, a modificar seu entendimento e 

reconhecer vínculo de emprego entre um motorista e a Uber.15 

Nos Estados Unidos, em 17 de dezembro de 2020, a Suprema Corte do Estado de 

Nova Iorque declarou que os motoristas de Uber são empregados, com direito a seguro-

desemprego, rechaçando a alegação de que seriam autônomos e confirmando duas decisões 

anteriores (Unemployment Insurance Appeal Board) ocorridas em 2019.16 

São vitórias que devem ser comemoradas, em especial quando se considera que as 

disputas em torno das leis trabalhistas nos últimos anos foram marcadas pela retirada de 

direitos. Esse avanço nas legislações e no entendimento sobre essa relação de trabalho está 

vinculado aos processos de lutas travados pelos trabalhadores, sendo crescentes as 

articulações e as ações coletivas desempenhadas por esses trabalhadores. As pautas de 

reivindicações costumam ser variadas em cada país, a depender das características existentes 

em cada mercado de trabalho; porém, as formas de organização coletiva desempenhadas 

parecem ser semelhantes nas diferentes regiões: grupos virtuais de trocas de mensagens; 

protestos de rua que buscam bloquear o funcionamento dos serviços das plataformas; a 

criação das primeiras associações de trabalhadores plataformizados e, em alguns locais, uma 

vinculação com o movimento sindical. 

Por outro lado, mesmo com decisões judiciais ou diplomas legais reconhecendo 

vínculo de emprego entre trabalhadores e empresas de plataformas, não se noticiou queda nas 

 
14 Inteiro teor disponível em: https://www.boe.es/diario_boe/txt.php?id=BOE-A-2021-7840. Acesso em: 20 out. 

2022. 
15 Íntegra da decisão disponível em: 

https://www.courdecassation.fr/jurisprudence_2/chambre_sociale_576/1737_28_40778.html. Acesso em: 20 out. 

2022. 
16 Íntegra da decisão disponível em: http://www.courts.state.ny.us/reporter/3dseries/2020/2020_07645.html. 

Acesso em: 20 out. 2022. 

http://www.courts.state.ny.us/reporter/3dseries/2020/2020_07645.htm
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ações dessas companhias ou que elas tenham deixado aqueles países, pois em um mundo de 

capitalismo competitivo, em que empresas constituídas por meio de plataformas têm recebido 

aportes de bilhões de dólares de investidores, se uma empresa abandona o negócio, outra 

ocupa seu lugar. Não foi por outra razão que a Uber declarou que ia se adaptar ao que decidiu 

a Suprema Corte Inglesa, quando reconheceu os motoristas da empresa como workers. O 

discurso economicista de que decisões jurídicas afetam empregos e investimentos é um 

engodo já verificado na reforma trabalhista de 2017, e sempre atende ao interesse da parte 

mais forte na relação capital e trabalho. 
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5 A PERCEPÇÃO DOS ENTREGADORES DE APLICATIVOS ACERCA DAS    

CONDIÇÕES DE TRABALHO 

 

O presente capítulo é destinado aos resultados e às discussões, no qual se procede à 

análise das respostas obtidas com a aplicação do formulário.  

Conforme já mencionado, para compreender as falas dos trabalhadores foi adotada a 

análise de conteúdo, cujo objetivo maior é atingir uma significação profunda dos textos por 

meio da interpretação de mensagens que estejam obscuras ou com duplo sentido, por 

exemplo, o que exige do pesquisador uma observação cuidadosa ou intuição carismática 

(ROCHA; DEUSDARÁ, 2005). 

Segundo Bardin (1977), a técnica de AC divide-se em três grandes etapas: 1) pré-

análise; 2) exploração do material; 3) tratamento dos resultados e interpretação. A autora, que 

desenvolveu referida metodologia, descreve a primeira etapa como fase de organização, a 

qual pode utilizar vários procedimentos, tais como: leitura flutuante, hipóteses, objetivos e 

elaboração de indicadores que fundamentem a interpretação; na segunda etapa, explica ela, os 

dados são codificados a partir das unidades de registro; e, na última etapa, é feita a 

categorização, que consiste na classificação dos elementos segundo suas semelhanças e por 

diferenciação, com posterior reagrupamento, em função de características comuns.  

Assim, uma vez tabulados os dados, sendo um gráfico ou tabela para cada item do 

formulário, identificaram-se tanto as respostas que prevaleciam quanto aquelas que 

destoavam, passando-se a atribuir-lhes sentido e alcance na conjuntura atual. Buscou-se, 

também, o teor das entrelinhas, sem deixar de apontar contradições no discurso, tudo para 

tentar desvendar a percepção de entregadores de aplicativos acerca de suas condições de 

trabalho, em Maceió, AL, no período de 2021-2022. 

 

5.1 Análise das entrevistas dos trabalhadores 

 

As entrevistas ocorreram em fevereiro/2023 nas imediações do Maceió Shopping, em 

Mangabeiras (horário do almoço durante a semana); Parque Shopping Maceió, em Cruz das 

Almas (horário do jantar durante a semana); Shopping Pátio Maceió, na Cidade Universitária 

(horário do almoço durante o final de semana); e Food Park TruckZone da Av. Dr. Antônio 

Gomes de Barros, na Jatiúca (horário do jantar durante o final de semana), de modo a 

contemplar, além de bairros nobres, também a periferia da cidade.  
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Mapa 1 – Bairros de Maceió (partes alta e baixa da cidade) 

 

 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

As informações colhidas estão organizadas em categorias, a saber: a) perfil do 

trabalhador; b) rotina de trabalho; c) posicionamento político. 

O perfil do trabalhador foi traçado a partir das perguntas-respostas que constituem o 

cabeçalho do formulário. Os comentários de cada item serão acompanhados de gráfico ou 

tabela correspondente.  

Locais de abordagem dos trabalhadores: 

 

Shopping Pátio Maceió - Cidade Universitária  

Parque Shopping Maceió - Cruz das Almas 

Maceió Shopping - Mangabeiras  

Food Park TruckZone - Jatiúca  
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A respeito do gênero desses trabalhadores, constata-se que, dos 60 profissionais 

entrevistados, apenas três eram mulheres (5%). O ENTREGADOR 50 confidenciou ser 

comum o uso da conta do homem por esposas/companheiras em ocasiões de menor 

movimento, entretanto, não nos deparamos com tal situação. Acreditamos que seja uma 

profissão predominantemente masculina pelo fato de as mulheres se sentirem mais 

vulneráveis na rua. 

 

Gráfico 1 – Gênero dos entrevistados em % 

 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

Quanto à idade, variou de 18 a 60 anos, com maior incidência na faixa dos 21 e 26 

anos, quando, em regra, não se tem formação nem experiência. No gráfico abaixo, as 

respostas foram assim agrupadas: 18 a 24 anos (31,7%), 25 a 35 anos (38,3%), 36 a 50 anos 

(26,7%) e maior que 50 anos (3,3%).  
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Gráfico 2 – Idade dos entrevistados em anos 

 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

No tocante à raça, chama atenção o fato de que 50% se declaram pardos, chegando ao 

percentual de 78,4% de não brancos se somarmos os pretos e os amarelos, estes com apenas 

1,7%. Brancos são 21,7%. Quando indagados sobre a cor, muitos respondiam “moreno”, 

vindo depois a corrigir para pardo a fim de se encaixar nas opções do formulário.  

 

Gráfico 3 – Cor/Raça dos entrevistados em % 

 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 
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Em relação à escolaridade, a grande maioria, 76,7%, possui o ensino médio completo, 

cabendo mencionar que nenhum respondeu analfabeto (até pela necessidade de utilizar o 

aplicativo) e apenas 5% contavam com nível superior. Os 18,3% restantes responderam 

fundamental (no caso, o II, antigo ginásio).  

 

Gráfico 4 – Escolaridade dos entrevistados em % 

 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

Sobre estado civil, 63,3% afirmaram ser solteiros, contra 35% casados ou convivendo 

em união estável, tendo apenas 1,7% separado ou divorciado e nenhum viúvo.  
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Gráfico 5 – Estado civil dos entrevistados em % 

 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

Já para filhos, houve quase um empate entre nenhum (45%) e até 2 (43,3%), com 

apenas 11,7% informando ter 3 ou mais, resultado explicado pela pouca idade da maioria dos 

entrevistados.  

Gráfico 6 – Quantidade de filhos dos entrevistados em % 

 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 
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Vê-se que o perfil dos entrevistados, ou seja, a descrição com as características 

prevalentes, é: homem, jovem, negro, solteiro, com poucos ou nenhum filho e portador de 

diploma do ensino médio.  

Após o cabeçalho, o formulário segue com perguntas abertas, quinze no total, tendo 

sido respondidas integralmente por todos os entregadores. Vale mencionar que, abordados 

durante a espera das encomendas, mesmo quando elas ficavam disponíveis, os trabalhadores 

concluíam a entrevista antes de partir, só havendo resistência quanto ao pedido de gravação 

do áudio. 

Assim, para respeitar a vontade dos entrevistados e ao mesmo tempo garantir a 

agilidade, todas as respostas foram digitadas no Google Forms – em vez de gravadas, como 

pretendido inicialmente – sendo que, quando longas, fez-se uso de palavras-chave com 

posterior desenvolvimento, pela pesquisadora, a partir de sua memória.  

Prosseguindo-se com a análise, o foco agora é a rotina de trabalho. Em relação ao 

tempo de serviço como entregador, ocorreu de dois terem sido abordados no seu primeiro dia 

de trabalho, compondo o grupo com menos de um ano de serviço, o qual soma 33,3%. Em 

seguida, aparecem aqueles com dois anos (21,7%) ou três anos (11,7%), o que remonta ao 

período da pandemia, quando a demanda por delivery, assim como o desemprego, aumentou 

drasticamente17. Logo depois vêm aqueles com quatro anos (15%) ou cinco anos (11,7%), 

lapso que coincide com o início da operação dos aplicativos na cidade. Os 6,7% restantes 

tinham um ano na atividade. Apesar de a maioria ser inferior a um ano, os elevados 

percentuais dos outros grupos levam a concluir pela baixa rotatividade, certamente pela falta 

de novas e melhores oportunidades. 

 
17 Fonte: IBGE PNAD/BBC. 
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Gráfico 7 – Tempo de serviço em % 

 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

Questionados sobre a ocupação anterior, os mais novos eram apenas estudantes 

(6,7%), o que torna essa atividade a “porta de entrada” do mercado de trabalho, mas que, dada 

sua informalidade, não configura o primeiro emprego, sendo que o setor que mais contrata 

formalmente jovens sem experiência é o supermercadista18. 

Os mais velhos exerciam funções variadas, mas que se inscrevem numa mesma 

categoria que requer pouca instrução e remunera mal, a exemplo de serviços gerais, repositor 

de supermercado, atendente de telemarketing, operador de máquina, vendedor e caixa de loja, 

segurança (vide percentuais e demais cargos citados no gráfico), sendo comum, no grupo 

entrevistado no fim de semana durante a noite, aqueles que acrescentaram as entregas à sua 

rotina, conciliando as duas atividades.  

Destoaram o ex-gerente de frota logística e o ex-analista de qualidade, os quais 

correspondem aos casos de portadores de diploma de nível superior apurados no quesito 

escolaridade. Também merecem destaque aqueles que já atuavam no ramo do delivery, mas 

como empregados dos estabelecimentos, e foram “forçados” a migrar para o aplicativo (5%). 

 

 

 
18 Primeiro emprego em supermercados é o dobro da média nacional. Portal APAS, 2019. Disponível em: 

https://portalapas.org.br/primeiro-emprego-em-supermercados-e-o-dobro-da-media-nacional/. Acesso em: 13 

mar. 2023. 
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Gráfico 8 – Ocupação anterior em % 

 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

Indagados sobre o principal motivo que os levaram a atuar no ramo de entregas, quase 

metade, 46,7%, apontaram o desemprego (aqui cabe registrar que, de acordo com a última 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua-IBGE, referente ao terceiro trimestre 

de 2022, Alagoas tem a nona maior taxa de desocupação do Brasil).  

Em seguida (com 26,7%), veio a busca por uma renda maior, considerando que nos 

trabalhos anteriores ganhavam um salário-mínimo. A flexibilidade, seja para conviver mais 

com a família, também estudar ou fugir de cobrança, aparece em terceiro lugar, com 11,7%.  

Para melhor compreender essa última resposta sem incorrer em contradição, cabem 

algumas observações. Ora, diante da alta disponibilidade exigida pelos aplicativos, a rigidez 

rechaçada pelos entregadores é quanto ao expediente padrão, em horário comercial. Assim, 

iniciando as entregas somente às 11h – quando os pedidos se avolumam – conseguem levar os 

filhos na escola (justificativa dada pelo entregador 51). Da mesma forma, existe a 

possibilidade de ficar “inativo” nos dias em que for fazer um curso (justificativa dada pelo 

entregador 09). Por fim, a cultura de maltratar empregado – confirmada pelos inúmeros casos 

de assédio moral no trabalho – explica a repulsa pela figura do patrão.  

Já o grupo que concilia com outra atividade, em regra, respondeu “renda extra”, o que 

corresponde a 10%, enquanto o que tinha um pequeno negócio relatou “movimento fraco” 

(3,3%).  
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Gráfico 9 – Motivação em % 

 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

Ao fazer levantamento da quantidade de horas/dia e dias/semana trabalhados em 

média, constatamos situações das mais diversas. A jornada diária varia de 4h a inacreditáveis 

15h, ao passo que a frequência semanal se restringe a dois ou três dias quando se trata dos 

entregadores que conciliam com outra atividade (e por isso ficam ativos no aplicativo apenas 

aos finais de semana); enquanto o restante “circula” cinco, seis ou sete dias, usufruindo, 

respectivamente, de dois, um ou nenhum dia de folga por semana. As combinações mais 

comuns são as seguintes: 8h/dia-6x/semana (16,7%), 10h/dia-6x/semana (13,3%) e 12h/dia-

7x/semana (13,3%). Chamam atenção os dois relatos (3,3%) de 15h/dia-7x/semana, os quais, 

todavia, não correspondem às maiores rendas, como se verá mais adiante.  
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Gráfico 10 – Carga horária e frequência semanal em % 

 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

Ao descreverem a rotina de trabalho, esta consistia basicamente em verificar o estado 

da moto/bicicleta (se precisa abastecer ou calibrar pneu, por exemplo), dirigir-se ao local 

estratégico (de onde emanam mais pedidos), ligar o aplicativo e aguardar o chamado, 

retornando após cada entrega. A imensa maioria prefere cumprir horário fixo (91,7%) em vez 

de variável (8,3%), ou seja, sair de casa e voltar sempre nos mesmos horários, sobretudo 

porque já identificaram os picos que incrementam seus ganhos, o que também lhes permite 

procurar/executar outras atividades remuneradas nos intervalos. 
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Gráfico 11 – Opção por rotina fixa ou variável em % 

 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

A sexta pergunta foi sobre alguma situação vexatória no exercício da função. Mais da 

metade, 37 entregadores, responderam que não houve, contudo, a impressão que se teve é que 

existe certa tolerância a tratamento humilhante. Uma justificativa ilustra bem isso: o 

ENTREGADOR 60 disse que “não, pois sabe ‘seu lugar’”.  

A tabela abaixo traz, de forma sucinta, todas as respostas (a segunda coluna consigna o 

número de trabalhadores que responderam de forma idêntica). Merece destaque um único 

relato de que a humilhação sofrida gerou protesto da categoria após mobilização em grupo de 

WhatsApp.   
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Tabela 1 – Respostas dos entrevistados sobre ter ou não sofrido humilhação 

 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

Considerando que se trata de um serviço externo, procuramos saber como era a 

questão de alimentação e higiene, ou seja, se havia local para refeição e uso de banheiro. A 

maior parte dos entrevistados, 58,3%, contou que utilizava a estrutura de estabelecimentos, 

especialmente postos de combustível e supermercados, vindo à tona a informação de que 

shoppings centers têm dificultado o acesso, obrigando-os a aguardar as encomendas em área 

externa. Tal medida para “invisibilizar” esses trabalhadores, contudo, acaba acrescentando 

tempo às entregas, dada a necessidade de deslocamento a pé do funcionário do restaurante, 

com o pedido em mãos, até o referido ponto de espera.  

Já 33,3% admitiram comer e fazer necessidades fisiológicas na rua, sentados numa 

calçada, escondidos atrás de uma árvore... Somente 8,3% afirmaram que passavam nas 

próprias casas para tais finalidades, número reduzido por só ser possível àqueles que moram 

nas proximidades de seus pontos de coleta/entrega, o que se verificou no grupo que se 

concentra no shopping da parte alta/periferia e usa bicicleta como meio de transporte.  

Essa pergunta trouxe à baila uma das principais reivindicações da categoria, repetida 

por praticamente todos os entrevistados: criação de pontos de apoio, com ao menos 

bebedouro, banheiro, tomada, acesso à internet, mesa e cadeira, nos lugares de maior 



55 

 

concentração de pedidos. Obrigação que poderia decorrer de lei ou de política pública, já que, 

espontaneamente, nem plataformas nem administração dos grandes centros de compras o 

fizeram, tendo sido constatado, durante as entrevistas, que os espaços destinados aos 

entregadores, nos três maiores shoppings centers da cidade, são estacionamento ou doca com, 

no máximo, um banco de madeira.     

 

Gráfico 12 – Locais de refeição/uso de banheiro em % 

 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 
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Figura 1 – Local de espera que possui a melhor estrutura atualmente 

 

Fonte: autora (2023) 

 

A figura acima demonstra a precariedade das condições de trabalho da categoria. O 

local está sinalizado como “espera delivery” e este é o único elemento que o particulariza. 

Vemos, ainda, um banco sem encosto e mais nada que possa propiciar aos entregadores de 

aplicativos algum conforto. Não há sequer tomadas para recarregarem seus aparelhos 

celulares, ferramenta fundamental para o exercício da função.  

Oportuno mencionar que a bag de entrega, a qual também aparece na foto, por ficar 

presa às costas, afeta o equilíbrio do condutor, e, para aumentar a segurança, conforme 

normas do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), o transporte de mercadorias deveria 

ser feito com baú acoplado à moto. Nenhum entrevistado, porém, se queixou disso.  

No tocante às condições de saúde após ingressarem no ramo de entregas, a maioria, 

65%, disse que não piorou. Tal resposta, contudo, pode esconder uma má percepção do seu 

estado físico e mental, sobretudo em virtude do senso comum de que saúde é apenas ausência 

de doença. No documento de constituição da Organização Mundial da Saúde (OMS), agência 

subordinada à Organização das Nações Unidas (ONU), a saúde foi enunciada como “um 

completo estado de bem-estar físico, mental e social”. 

Por outro lado, a renda maior pode explicar a resposta “melhorou” dada por 8,3% dos 

entrevistados, na medida em que proporciona mais comida e lazer. Os que apontaram 
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problemas estão assim distribuídos: Cansaço 10%, Estresse 6,7%, Coluna 5%, Ansiedade 

3,3% e Aumento de peso 1,7%. 

 

Gráfico 13 – Condições de saúde dos entrevistados em % 

 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

A pergunta de número 9 foi a respeito da renda mensal auferida, pelo menos uma 

média, haja vista seu caráter variável. Oportuno mencionar que o salário-mínimo vigente 

desde 01.01.2023 é de R$ 1.302,00 (um mil, trezentos e dois reais). Os valores apurados são 

bastante diferentes, indo de R$ 800,00 a R$ 4.000,00, com maior incidência na faixa dos R$ 

2.000,00 (25%). Cada coluna do gráfico representa um entrevistado.  
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Gráfico 14 – Renda média mensal dos entrevistados em R$ 

 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

Nesse quesito, chama atenção o fato de que as maiores rendas não correspondem, 

necessariamente, às maiores jornadas, podendo ser decorrentes de maior agilidade do 

entregador, meio de transporte utilizado e rotas melhores fornecidas pelo aplicativo. Os dois 

entrevistados que atingem R$ 4.000,00/mês descreveram a seguinte rotina: um disse 9h/dia-

6x/semana e o outro, 7h/dia-4x/semana.  

Também foi possível verificar que jornadas iguais nem sempre geram rendas 

equivalentes. Com efeito, alguns dos profissionais que relataram “rodar” 12h por dia, a 

semana inteira, declararam os mesmos R$ 2.000,00 mensais que o colega que trabalha apenas 

6h/dia, com uma folga semanal.  

Por outro lado, a quantia menor, de R$ 800,00, está relacionada aos entregadores que 

trabalham poucas horas por dia e apenas no final de semana. Importante ressaltar que tais 

dados não foram objeto de comprovação, tendo a pesquisa se baseado unicamente nas 

declarações dos entrevistados.  
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Gráfico 15 – Confronto entre jornada de trabalho e renda 

 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

Indagados sobre o que mais gostam nessa atividade, a “parte boa” do trabalho, a 

maioria, 38,3%, respondeu liberdade, o que se traduz tanto na flexibilidade de horário e 

ausência física da figura opressora do patrão, já explanadas na questão 3, quanto na 

possibilidade da aparência que lhes aprouver (roupa, cabelo, tatuagem, etc.) – passando tal 

percepção ao largo do controle exercido pelos aplicativos acerca de rotas e preços. 

Já 13,3% apontaram o dinheiro, referindo-se ao aumento nos seus rendimentos. 

Mesmo percentual da surpreendente resposta “andar de moto”, o que permite especular que, 

para os amantes de velocidade, trata-se de uma atividade prazerosa. Conhecer pessoas/fazer 

amizades e conhecer lugares obtiveram idênticos 11,7%. Ainda foram mencionadas, sempre 

de forma livre pelos entrevistados, atividade física (pedalar), com 3,3%, e estar ocupado, com 

1,7%. 
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Gráfico 16 – O que os entrevistados mais gostam na atividade em % 

 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

Quando perguntados o que gostariam que mudasse, a “parte má” do trabalho, eles 

assim se manifestaram: “Respeito/reconhecimento” dos clientes e estabelecimentos aparece 

empatado com “espera”, ambos com 18,3%. Reclamações pela falta de respeito, bem como 

pela demora entre o aceite da corrida e o efetivo recebimento da encomenda foram uma 

constante.  

O ENTREGADOR 07 deu uma aula de empatia ao afirmar que: 

 

O restaurante precisa enxergar o entregador como um representante do cliente; da 

mesma forma, o cliente precisa enxergar o entregador como um representante do 

restaurante e, assim, dispensarem idêntico tratamento, ou seja, acolher, agradecer, tal 

qual o restaurante faria com seu cliente e o cliente faria com o garçom, por exemplo. 

(ENTREGADOR 07) 

 

Sobre o tempo de espera, o ENTREGADOR 14 contou que já ficou 2h30 aguardando 

uma encomenda, tendo recebido apenas o valor previamente estipulado pela entrega. 

Conforme apurado, a designação do entregador ocorre logo após a realização da compra pelo 

cliente, de modo que aquele é imediatamente acionado. Ocorre que o estabelecimento 

necessita de um tempo para preparo do pedido, o qual muitas vezes não condiz com o 

informado no aplicativo, daí resultando a demora. Relatos como esse fazem cair por terra a 

liberdade propalada, demonstrando tratar-se de ilusão.  

O retorno financeiro foi criticado por 13,3% por considerarem desproporcional ao 

risco assumido. Já 11,7% declararam inexistir parte ruim, o que denota mais resignação do 
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que satisfação. Trânsito e estrutura vêm em seguida, ostentando o mesmo percentual (10%). 

Esta remonta ao ponto de apoio reivindicado quando se abordou alimentação e higiene.  

No mesmo patamar de 3,3% para “parte má” do trabalho ficaram: sol e chuva, 

violência (assaltos), longas distâncias (os ENTREGADORES 35 e 44 denunciaram que o 

limite de 4 km para quem usa bicicleta não tem sido respeitado pelo aplicativo, mais uma 

situação que contradiz a percepção de liberdade e evidencia a ocorrência de superexploração) 

e agendamento (prática recente que consiste em exigir dos entregadores o prévio lançamento 

na plataforma dos dias e horários em que pretende trabalhar, havendo limitação na quantidade 

de habilitados para cada turno, queixa que também coloca em xeque a liberdade propugnada). 

Com apenas 1,7%, mas relevante o bastante para promover reflexões, aparece “vida 

social prejudicada” e “exploração”, além de “manutenção moto”, tendo o ENTREGADOR 39 

sugerido aquisição de veículos elétricos pela plataforma para empréstimo aos entregadores 

durante entregas. 

Nota-se que os entregadores entrevistados estão submetidos também ao controle 

ideológico dos aplicativos e, por isso, não se percebem como explorados por estes. 

 

Gráfico 17 – O que os entrevistados menos gostam na atividade em % 

 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

Diretamente relacionada à pergunta anterior, a questão 12 quis saber como seria 

possível conquistar a melhoria/eliminação daquilo que foi apontado como ruim. A maioria, 

23,3%, respondeu organização, referindo-se aos estabelecimentos, de modo que os pedidos 
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fiquem prontos mais rapidamente, ou à plataforma, passando a acionar o entregador somente 

quando a encomenda estivesse disponível. Nenhum dos entrevistados referiu-se à organização 

da categoria, de modo que as soluções propostas vêm sempre dos outros, nunca deles 

mesmos.  

Outros 15% disseram “nada”, agregando, além dos que anteriormente declararam não 

haver algo mau, os que não acreditam em mudanças. Com o mesmo percentual, 13,3%, 

aparecem “aumento das taxas” (o que viabilizaria o retorno financeiro desejado) e 

“campanha” visando à conscientização das pessoas sobre a importância do entregador, bem 

como para educação no trânsito. Também para melhorar o tráfego, 8,3% indicam a 

fiscalização. Igualmente com 5% ficaram as respostas “criação de ponto de apoio”, trazida 

pelos que reivindicam mais estrutura; “reclamar”, manifestada pelos que apostam na 

mobilização da categoria; e “impossível”, oferecida pelos desesperançados.  

“Acabar com agendamento”, prática já explicada, e “empréstimo de veículo elétrico”, 

também mencionado em quesito anterior, foi a solução apresentada por 3,3% dos 

entrevistados com relação a cada aspecto. Com 1,7% ficaram as seguintes respostas: 

“respeitar limite” (da distância para bicicleta), “policiamento ostensivo” (para coibir os casos 

de assalto) e “faixa exclusiva” (para circulação de motos).   

 

Gráfico 18 – Como conquistar melhorias, segundo os entrevistados, em % 

 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 
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A questão 13 foi sobre a estratégia utilizada para contornar as dificuldades 

quotidianas, sobretudo “movimento fraco”. Metade afirmou que simplesmente espera, ao 

passo que 25% vão embora para casa (e ficar offline certamente compromete a renda, além de 

acarretar punições, conforme regras da plataforma já expostas). Na esperança de incrementar 

o número de corridas, 10% mudam o ponto, enquanto 8,3% mudam o horário. Para garantir a 

subsistência da família, 5% contaram que buscam outro “bico”. “Escolher rotas mais 

rentáveis” foi a resposta de apenas 1,7% dos entrevistados, número reduzido provavelmente 

porque, em verdade, os pedidos são direcionados pelo algoritmo e rejeites costumam ser 

punidos.    

 

Gráfico 19 – Estratégia usada para contornar “movimento fraco” em % 

  

Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

A 14ª pergunta, abrindo o bloco que versa sobre posicionamento político, tratou da 

realização de protestos e formação de associações pela categoria. A tabela abaixo traz, de 

forma sucinta, todas as respostas (a segunda coluna consigna o número de trabalhadores que 

responderam de forma idêntica).  

Apesar de Alagoas ainda não contar com uma associação como a que já existe em 

outros lugares (a exemplo da Associação dos Motoristas e Motofretistas por Aplicativos de 

Pernambuco – Amape, no estado vizinho), os trabalhadores de Maceió vêm se articulando em 

grupos de aplicativos de mensagens instantâneas, como o WhatsApp – nesses espaços, além 

de trocarem informações como combustível em promoção, endereços difíceis, etc., também 
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divulgam as paralisações nacionais e organizam as de cunho local. Enquanto aquelas 

geralmente reivindicam melhores tarifas, estas, em sua maioria, denunciam tratamento hostil 

sofrido por um entregador, o que tem sido noticiado frequentemente pela imprensa 

alagoana.19,20 Notamos excesso de cautela ao declararem participação ou apoio – sempre com 

ressalvas sobre a índole pacífica do movimento – provavelmente por temerem represália. É 

que, embora enfatizado o cunho acadêmico da pesquisa, por vezes acabamos confundidos 

com representantes do iFood. Nas falas dos entrevistados também identificamos elementos de 

revolta e práticas de solidariedade, ingredientes indispensáveis para o desenvolvimento de 

ações coletivas. 

 

 
19 Entregadores fazem protesto após suposta agressão a trabalhador. GazetaWeb, 2023. Disponível em: 

https://www.gazetaweb.com/noticias/maceio/entregadores-por-aplicativo-fazem-protesto-na-jatiuca/. Acesso em: 

14 fev. 2023. 
20 Entregadores de app fazem protesto após colega ter moto quebrada por cliente na Serraria. CadaMinuto, 2022. 

Disponível em: https://www.cadaminuto.com.br/noticia/2022/11/19/video-entregadores-de-app-fazem-protesto-

apos-colega-ter-moto-quebrada-por-cliente-na-serraria> Acesso em: 14 fev. 2023. 



65 

 

Tabela 2 – Respostas dos entrevistados sobre importância de protestos e associações 

 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 
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A 15ª e última pergunta abordou a ideia do empreendedorismo, o “seja seu próprio 

patrão”, a fim de saber se é assim que os entregadores se sentem e como a possibilidade de ter 

a carteira de trabalho assinada é por eles percebida.  

A resposta da maioria, 66,7%, foi sintetizada da seguinte forma: “me sinto patrão, 

carteira não”. Vê-se que, mesmo após descreverem condições de trabalho insatisfatórias, o 

título de empreendedor ainda lhes é caro, certamente por que incutido em suas mentes como 

algo positivo. Por outro lado, 13,3% afirmaram que gostariam de tornar-se empregados, a fim 

de fazer jus aos direitos trabalhistas. Já 5% ressalvaram que só deixariam de ser autônomos 

com salário justo, ao passo que 3,3% alegaram não querer carteira de trabalho assinada 

porque isso implicaria redução da renda e aumento da carga tributária.  

Oportuno mencionar que praticamente todos que rechaçaram o vínculo empregatício 

fizeram tal observação, isto é, que, como empregado, ganhariam menos, o que leva à 

conclusão de que CTPS virou sinônimo de receber salário-mínimo. Desse modo, entendemos 

que eventual regulamentação do ofício no Brasil poderia contemplar um piso salarial.  

Também com 3,3%, aparecem “Prefiro que aumente o valor das taxas e nos cadastre 

como MEI (Microempreendedor Individual)”, “Depende dos benefícios, mas é difícil abrir 

mão da flexibilidade” e “Se regulamentar nem todos serão absorvidos, tenho medo de 

exclusão”, esta última trazendo uma preocupação legítima, considerando que a formalização, 

por si só, burocratiza, o que pode dificultar o acesso de alguns. Apenas 1,7% não se 

posicionou a respeito.  

Gráfico 20 – Percepção do empreendedorismo em % 

 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 
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Da análise feita, exsurge nítida a necessidade de políticas públicas, para a categoria, 

que contemplem desde a criação de pontos de apoio até a regulamentação do ofício, passando 

pela concessão de subsídios com viés socioambiental (para aquisição de veículos elétricos, 

por exemplo).  

Oportuno registrar que os resultados obtidos nesta pesquisa guardam similitude com 

os apresentados na pesquisa intitulada Condições de trabalho, direitos e diálogo social para 

trabalhadoras e trabalhadores do setor de entrega por aplicativo em Brasília e Recife, 

realizada em 2021, no âmbito de um convênio entre CUT e OIT, coordenada, em Brasília, por 

Ricardo Festi, e, em Recife, por Roberto Véras de Oliveira, com 39 e 44 entrevistados 

respectivamente, levando-nos a concluir que se trata de uma realidade comum a todo país. 

Nela, os pesquisadores afirmam que:  

 

Constituído majoritariamente de homens não brancos e muito jovens, a maioria dos 

entregadores entrevistados em Brasília e em Recife relataram ser oriunda do trabalho 

assalariado (formal ou informal). [...] um maior engajamento, expresso na extensão 

da jornada de trabalho, não significa, necessariamente, maior renda para o 

trabalhador. Assim, temos situações díspares na relação entre jornada de trabalho e 

rendimento no interior da categoria. Alguns, que trabalhavam mais de 12 horas 

diárias, ganhavam menos que outros trabalhando ao redor de 8 horas ou menos. [...] 

Não possuem locais de descanso, tendo que improvisar em praças, shoppings, 

calçadas, postos de gasolina e/ou lugares desprotegidos. Relatam ter problemas de 

saúde físicos e mentais, além de estarem expostos a assaltos e às mais diversas 

formas de discriminação por parte de clientes e de estabelecimentos comerciais. 

Apesar de todas as vulnerabilidades a que estão submetidos, quando perguntamos 

aos entregadores e às entregadoras sobre o nível de satisfação com o trabalho nos 

aplicativos, predominaram as opções “bom” e “regular”. [...] São várias as 

estratégias para contornar essas e outras condições adversas e precárias nas quais 

estes/as trabalhadores/as se encontram, tais como priorizar os dias, os horários e as 

regiões da cidade mais rentáveis, logar simultaneamente vários aplicativos, tomar 

medidas por conta própria para evitar os riscos cotidianos e realizar outras atividades 

para complementar a renda. [...] Entre os entrevistados por nossa pesquisa, parte 

expressiva disse ter participado de protestos. (CUT E INSTITUTO 

OBSERVATÓRIO SOCIAL, 2021, p. 209-222) 

 

Finalizamos este capítulo com uma palavra marcante, trazida de forma genuína por 

vários entregadores quando discutida a mobilização da categoria: visibilidade. E foi isso que o 

presente trabalho pretendeu proporcionar-lhes.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao longo do presente trabalho, detalhamos a metodologia empregada no primeiro 

capítulo, expusemos a evolução histórica do conceito de trabalho e abordamos o fenômeno da 

uberização no segundo capítulo, discutimos a plataformização do serviço de delivery e 

investigamos tanto a legislação quanto a jurisprudência nacionais e internacionais sobre a 

atividade no terceiro capítulo e tratamos os dados coletados nas entrevistas no quarto capítulo, 

tudo alinhado com os objetivos específicos traçados, quais sejam: analisar a logística das 

plataformas, bem como a rotina dos entregadores de aplicativos, além do panorama 

legislativo-jurisprudencial da matéria para, enfim, avaliar a ocorrência de resignação ou 

resistência da categoria ao status quo.  

Por conseguinte, acreditamos ter alcançado o objetivo geral, a saber: descrever a 

percepção dos entregadores de aplicativos acerca de suas condições de trabalho. Tal definição 

decorre de um raciocínio indutivo e pode ser assim sintetizada: trata-se de uma categoria 

heterogênea, prevalecendo, porém, o sentimento de insatisfação. Por falta de organização 

política, os entrevistados não conseguem perceber as empresas-plataforma como 

empregadoras que lhes impõem uma série de regras de superexploração e acabam atribuindo 

seus problemas a clientes, estabelecimentos, governo... Todavia, os elementos de revolta 

identificados, aliados às práticas de solidariedade relatadas, constituem os ingredientes 

necessários para mobilização social.  

E se, além da organização política, a melhoria das condições de trabalho perpassar 

pela regulamentação, à luz do Direito Comparado, dos projetos de lei tramitantes no 

Congresso Nacional e dos estudos de juristas, pelo menos três possibilidades apresentam-se: 

manutenção do status de autônomo dos trabalhadores uberizados, mas com incentivo à 

formalização como Microempreendedor Individual (MEI) ou cooperado; obrigatoriedade do 

recrutamento mediante vínculo empregatício, com toda cobertura da CLT; ou criação de um 

estatuto específico dos entregadores, com rol mínimo de direitos.  

Entendemos que, seja como autônomo, seja como empregado ou, ainda, criando-se um 

tertium genus, o trabalho dos entregadores de aplicativos precisa de regulamentação e de 

políticas públicas que assegurem condições mais dignas – sob pena de barbárie. 

Embora a amostra não tenha representatividade estatística, procuramos contemplar um 

perfil mais próximo possível da diversidade de realidades que envolvem os entregadores de 

Maceió, AL, buscando incluir homens e mulheres, os que usam moto e os que usam bicicleta, 
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os que circulam a semana toda ou somente final de semana, os que atendem os bairros nobres 

ou a periferia da cidade.  

Assim, mostra-se um importante instrumento para formulação de políticas públicas 

voltadas à categoria pesquisada, porquanto aglutina dados relevantes sobre tal população. 

Inclusive, como contribuição, pretendemos encaminhar todo material às instâncias de poder – 

nas esferas municipal, estadual e federal. 

Sugerimos a outros pesquisadores que desejarem dar prosseguimento às investigações 

aqui iniciadas a realização de uma etnografia ou entrevistas em profundidade. 
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
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APÊNDICE B – FORMULÁRIO DE ENTREVISTA 

 

Identificação  

Gênero: __________ Raça/Cor: _________  

Idade: _____ Escolaridade: _____________ 

Estado civil: ___________ Filhos: _______ 

 

1) Há quanto tempo trabalha como entregador? 

2) Qual era sua ocupação anterior? 

3) Como e por que decidiu atuar no ramo de entregas? 

4) Quantas horas/dia e quantos dias /semana fica ativo no App? 

5) Poderia descrever sua rotina? 

6) Já passou por alguma situação vexatória? Qual? 

7) Considerando que se trata de um serviço externo, como é a questão de 

alimentação e higiene (local de refeição/uso de banheiro)? 

8) Fale um pouco sobre sua saúde física/mental após esse trabalho. 

9) Qual sua renda média mensal? 

10) O que você gosta nessa atividade? 

11) O que você gostaria que mudasse? 

12) No seu entendimento, como é possível alcançar essas mudanças? 

13) Que estratégias têm usado para contornar dificuldades quotidianas?  

14) Comente a realização de protestos e a formação de associações pela categoria.  

15) Comente a ideia de empreendedorismo, de ser “seu próprio patrão”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


